
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

RECIFE, 23 DE FEVEREIRO DE 2011

A D I T A M E N T O 

(Parte Integrante ao Boletim Geral nº 038, de 23 FEV 2011)

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários

(Sem Alteração)

2ª P A R T E

II – Instrução 

(Sem Alteração)

3ª P A R T E
III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS

1.1.0.   Extrato de Decisões da Sessão Extraordinária 

1. Reuniu-se Extraordinariamente no dia 09 FEV 2011, às 15 horas, no gabinete e 
sob  a  presidência  do  Sr.  Cel  PM  Carlos  Alberto  Nascimento Feitosa,  Chefe  do  EMG e 
Presidente da CPP, a Comissão de Promoção de Praças para deliberar e julgar os recursos  
administrativos interpostos por militares estaduais e dependentes, a saber:

I. Requerente:
Ex-Offício” - Of. nº 230/10 Sec. 4ºBPM, de 25 de novembro de 2010. 
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Objeto:
Promoção  “post  mortem” do  Ex-Sd  QPMG/26033-9/4ºBPM–UDMAR 

CORDEIRO DA SILVA, falecido em 25 de fevereiro de 2010.
  
Dos Fatos:
A  Comissão  de  Promoção  de  Praças  instaurou,  “ex-offício”,  o  processo  de 

promoção  “Post Mortem” do ex-Praça em destaque.
Destarte,  fora instaurado o devido procedimento investigatório (Sindicância) por 

força da Portaria  nº  006/4ºBPM, de 09MAR10,  tendo como encarregado o Cap PM Mat. 
940285-3/ALBERTO MURILO SALES DA FONSECA, com fito de apurar as circunstâncias 
do óbito da ex-Praça em relevo. Concluíram, o Oficial Sindicante e o Comando do 4ºBPM, 
que os fatos ocorreram da seguinte forma:

SOLUÇÃO DE SINDICÂNCIA  
Após análise das peças que compõem a presente sindicância verifica-se que o fato  

se deu da seguinte forma: No dia 25 de fevereiro de 2010, por volta das 17h00, o AL CFC  
Mat.  26033-9/UDMAR CORDEIRO DA SILVA,  transitando na  rodovia  BR-104,  com seu  
veículo particular  Volkswagen/Santana placas JKE2006-DF,  no sentido Agrestina/Cupira,  
veio  a  colidir  na  altura  do  Km  94,  com o  veículo  que  transitava  no  sentido  oposto,  o  
caminhão/Ford de placas NQI7860-PB, conduzido pelo Sr. Euclides Guedes Sobrinho, que  
por  sua  vez  colidiu  com  co  veículo  Fiat/Pálio  placas  KJU4819-PE,  conduzido  pelo  Sr.  
Valdemar Florentino da Silva.

Do acidente resultaram avarias em todos os veículos envolvidos, escoriações nas  
pessoas que estavam no Fiat/Pálio e o AL CFC UDMAR veio a óbito no local, conforme  
registros da Delegacia de Polícia de Agrestina, do Corpo de Bombeiro Militar, da Polícia  
Rodoviária  Federal  e  do  Instituto  de  Criminalística,  que  compareceram  ao  local  para  
realizar o levantamento do acidente.

Diante do exposto  e com base nas documentações acostadas aos autos, termos de  
declarações e laudos periciais, conclui-se que o acidente que vitimou o AL CFC UDMAR  se  
deu em consequencia da mudança de faixa do veículo conduzido pelo mesmo, o qual foi para  
a contramão de direção e colidiu com o veículo Caminhão/Ford placa NQI 7860-PB, não  
tendo como determinar  a  causa  ou  razão de  ter  havido  a  mudança da  faixa  do  veículo  
conduzido pelo policial militar, ficando evidenciado, no entanto, que no momento do acidente  
o  AL  CFC  UDMAR  encontrava-se  fardado,  em  deslocamento  do  Centro  de  Formação  
CEMET-  I,  em Jaboatão  dos  Guararapes  para  sua  residência,  no  município  de  Cupira,  
caracterizando estar em situação considerada ato de serviço.

Assim sendo, este Comando RESOLVE: (...)

Caruaru, PE, 05 de Maio de 2010
___________________
Comandante do 4º BPM

É o que de relevante há para se ressaltar.  

Fundamentação:
Trata-se de procedimento administrativo instaurado “ex offício”, com escopo de 

ser reconhecida e efetivada a promoção “post mortem” do ex-praça, QPMG/26033-9/4ºBPM–
UDMAR CORDEIRO DA SILVA,  o qual   veio a falecer,  lamentavelmente,  no dia 25 de 
fevereiro de 2010, conforme narrado acima.

Pois bem, esta Comissão de Promoção de Praças, de início verifica que o pleito 
não necessita de delongas, senão vejamos o que aduz a Constituição do Estado de Pernam-
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buco, de 05 de outubro de 1989, no seu art. 100, § 8º, combinado com a legislação peculiar da  
PMPE, em especial o art. 14 da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ2008 – Plano de Cargos 
e Carreiras dos Militares Estaduais, a saber, verbis:

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL
 “Art 100....
§  8º.  o  Estado  promoverá  “post  mortem”  o  servidor  que  vier  a  falecer  em  

conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de  
manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidente de serviço ou de moléstia ou  
doença decorrentes de qualquer desses fatos, na forma da lei”

......................

Lei  Complementar  nº  134/2008–  Plano  de  Cargos  e  Carreiras  dos  Militares 
Estaduais

   
“Art 14 – A promoção Post Mortem será efetivada quando a praça falecer em uma  

das seguintes situações:
I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública;
II – Em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores;
III – Em acidentes de serviço, definidos em lei;
IV – Na prevenção ou combate a incêndios;
V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; 
VI – Em conseqüência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.”

O conceito de Acidente em Serviço, nos é dado pelo Decreto nº 57.272, de 16 de 
novembro de 1965, com a nova redação dada pelo Decreto nº 64.517, de 15 de maio de 1969, 
que traz em seu texto a seguinte redação, in verbis:

“Art.  1º.  Considera-se  acidente  em serviço,  para todos os  efeitos  previstos  na  
legislação em vigor relativa às Forças Armadas, aquele que ocorra com militar da ativa,  
quando:

f) no deslocamento entre sua residência  e a organização em que serve ou local de  
trabalho, ou naquele em que sua missão deva ter início ou prosseguimento, e vice-versa.”

Perlustrando os autos, as provas são bastantes esclarecedoras quanto a verdade de 
que o acidente se deu em serviço, haja vista que o Ex-Soldado fora apresentado no CEMET– I  
para  realizar  o  CFC/2010  e,  depois  se  deslocou  para  sua  residência,  quando  ocorreu  o 
acidente. Há aqui subsunção do fato a norma em relevo.

Há  de  se  destacar  ainda  que  as  peças  processuais  comprovam que  o  falecido, 
mediante ordem judicial, no ano de 2003, fez o Curso de Formação de Cabo e, concluiu com 
aproveitamento, obtendo a note 7,61, menção “B”, consoante se pode ver na Nota DEIP/CFAP 
Nº 003, de 31OUT2003. Por já possuir o curso que habilita a graduação de CABO PM, ele  
fora liberado pelo Comando do CEMET-I e orientado a aguardar a conclusão da turma, e 
depois  seria  convocado  para  receber  a  promoção  à  graduação  de  CABO  PM,  dentro  da 
antiguidade de sua turma. Contudo, esta oportunidade fora anulada com a morte do ex-militar 
estadual.

À luz do §1º, do art. 14, da LC. Nº 134/2008, o ex-policial militar, encontrava-se 
em condições de ser promovido à graduação superior, senão vejamos o que reza o suso ato 
normativo:
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§ 1º O praça será também promovido se, ao falecer, satisfazia as condições de  
acesso e integrava a faixa dos que concorrem à promoção pelo critério de antigüidade ou  
merecimento. 

Como bem visto, o falecido satisfazia as condições de acesso, uma vez que ele 
possuía o CFC que o habilita a ascensão ao grau superior. E, da mesma forma, integrava a 
faixa dos que concorrem a promoção por antiguidade. Isto pode ser constatado na relação dos 
Soldados mais  antigos,  convocados pela  DGP,  para  participarem do CFC/2010,  estando o 
nome  do  falecido  na  referida  lista,  segundo  publicou  o  Aditamento  ao  BG  nº  217,  de 
30NOV2009.

A PROCEDENCIA do pedido se estabelece, a medida que a verdade trazida aos 
autos são favoráveis ao atendimento do pleito requerido.

Ex positis:
A Comissão de Promoção de Praças ancorada nas sobreditas razões e com amparo 

legal no art. 100, § 8º, da Constituição Estadual, c/c art. 14, III, e §1º, da Lei Complementar nº 
134, de 23DEZ08 (Plano de Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais), c/c Decreto nº 57.272, 
de 16 de novembro de 1965, com a nova redação dada pelo Decreto nº 64.517, de 15 de maio de 
1969, à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO da promoção “post mortem” do ex-
servidor  militar,  Soldado  QPMG/26033-9/4ºBPM–UDMAR  CORDEIRO  DA  SILVA, 
encaminhando ao Exmº Sr. Comandante Geral proposta de promoção à graduação de CABO 
PM a contar de 25FEV2010.

É o parecer.

II. Requerente:
2º SGT QPMG/25459-2/OZIAS ALVES DE BARROS. 

Objeto:
Promoção à graduação de 2º SARGENTO QMPG, em ressarcimento de preterição, 

a contar de 1º de julho de 2008, nos termos do art. 15, parágrafo único e art. 16, I a V, da Lei 
Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
Pleiteia o requerente o objeto suso mencionado, alegando em suma que concluiu o 

CFS/2004, consoante publicou o Aditamento ao BG nº 087, de 14MAI2004, classificado em 
40º lugar, entre os Sgt. José Clodoalves da Silva e Sgt. Eraldo José da Costa Alves Filho. 

Afirmou ainda que no Aditamento ao BG nº 114, de 20 de junho de 2008, deixou 
de ser incluído no Quadro de Acesso para as promoções de 1º de julho a 31 de dezembro de 
2008 pelo motivo de se enquadrar nas restrições do art. 21, XII, da LC nº 134/2008, fato que 
veio a se repetir no Aditamento ao BG n 161, de 1º de setembro de 2008.

Sentindo-se prejudicado, o demandante procurou a 1º Vara Criminal do Tribunal 
do Juri de Petrolina, onde obteve certidão datada de 22 de maio de 2009, atestando que o  
Ministério  Público  não  havia  oferecido  a  denúncia,  aguardando  diligências  requisitadas, 
portanto inexistia processo em desfavor dele. Com a remessa do documento para a secretaria 
da  CPP,  foi  possível  o  ingresso  do  requerente  no  Quadro  de  Acesso,  figurando  na  3ª 
colocação, dentro de sua graduação e, em 11JUN2009, obteve a promoção a graduação de 2º 
Sargento QPMG, pelo critério de antiguidade, vindo a público no BG nº 102, 05 de junho de  
2009.

Finalizou sua exordial,  atestando que o BG nº 142,  de 04AGO2008 publicou a 
promoção, pelo critério de antiguidade, dos 2ºSGT José Clodoalves da Silva e 2ºSGT Eraldo 
José da Costa Alves Filho, entre os quais deveria figurar o postulante.   



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  038         05
23 DE FEVEREIRO DE 2011

_____________________________________________________________________________

Acostou documentos.
É o que há de relevante, passamos a fundamentação.

Da fundamentação:
O  autor  pleiteia  o  objeto  da  demanda  administrativa  com  fulcro  no  art.  15, 

parágrafo único e art. 16, I a V, da Lei Complementar nº 134/08. Vejamos o que reza a norma,  
in verbis:

“Art.  15.  A  promoção  em  ressarcimento  de  preterição  será  efetivada  após  ser  
reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia.

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá os critérios  
de  antigüidade  ou  de  merecimento,  nos  casos  cabíveis,  sendo o  praça colocado na  escala  
hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  
ficando excedente o último da escala hierárquica.

Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o  
direito à promoção, quando:

I - tiver solução favorável a recurso interposto;
II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado;
III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por  

inexistência  de  fato  típico,  excludente  de  ilicitude  ou  negativa  de  autoria,  com sentença  
transitada em julgado;

IV  -  for  declarado  isento  de  culpa  por  decisão  da  autoridade  competente  em  
processo administrativo disciplinar; e,

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo.

À partida,  as provas acostadas aos autos demonstram que o demandante não fora 
denunciado pelo  parquet,  haja vista o Ministério Público ter solicitado novas diligências e 
aguarda o cumprimento da cota ministerial, o que é suficiente para se afirmar que inexiste 
processo criminal.  

Sabendo  dessa  situação,  postulou  o  militar,  recurso  administrativo  junto  a 
Secretaria  da  CPP  no  ano  de  2009,  tendo  a  Comissão  acolhido  a  certidão  e  efetuado  o 
processamento das informações, resultando na promoção à graduação imediata.

Faz-se necessário trazer ao conhecimento que, em cumprimento ao art. 50, §1º, “a”, 
da Lei  6.783/74 (Estatuto da PMPE) c/c art.  31 da Lei  nº 12.344,  de 29JAN2003 (Lei  de 
Promoção de Praças), a Nota com a publicação do Quadro de Acesso para as promoções de 
1ºJUL2008  a  31DEZ2008,  facultou  aos  graduados,  o  direito  de  ingressarem com recurso 
administrativo,  junto  a  Secretaria  da  CPP,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  a  contar  da  
publicação, caso se sentisse prejudicado. À época, o demandante, constou nas restrições do art. 
26, XII, da sobredita Lei de Promoção, porém, passado o prazo legal em comento, o autor não 
apresentou  recurso,  mantendo-se  nas  restrições,  após  julgado  os  recursos  que  foram 
impetrados em tempo oportuno.

A inércia  do requerente, à época do prazo estipulado, resultou na  preclusão do 
direito de requerer. A preclusão ocorre quando o tempo legal estipulado para  recorrer, esvai-
se. Depois do prazo, qualquer recurso impetrado é considerado intempestivo e, não deve ser 
conhecido  pelos  membros,  julgadores.  É  oportuno  citar  uma  antiga  expressão  jurídica:  
“Dormientibus non succurrit jus”( a justiça não socorre os dorminhocos).   

Assim, considerando que a presente demanda,  assinada no dia 06 de janeiro de 
2011,  deu entrada na secretaria  da CPP no dia  12 de janeiro de 2011,  portanto,  mais  de 
12(doze)  meses,  os  membros  da  CPP  não  podem  conhecer  do  pedido,  julgando-o 
INTEMPESTIVO, 
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Ex positis:    
A  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com esteio  nas  sobreditas  razões  e,  com 

fulcro no art. 15, parágrafo único e art. 16, I da Lei Complementar nº 134/2008, c/c o art. 50, 
§1º, “a”, da Lei 6.783/74, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.

É o parecer. 

III. Requerente:
2º SGT QPMG/28525-0/OSVALDO VILELA DE ARAÚJO. 

Objeto:
Promoções às graduações de  3º e 2º SARGENTOS QMPG, em ressarcimento de 

preterição,  a contar de 1ºDEZ1995 e 31DEZ1997,  respectivamente, nos termos do art.  15, 
parágrafo único e art. 16, I a V, da Lei Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
Esta é a segunda vez que o requerente pleiteia o objeto em tela, fazendo-o com 

fulcro no art. 59, da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008. 
O primeiro pleito requerido no ano de 2007,  fora indeferido pela comissão em 

reunião do dia 18 de julho de 2007, publicada no Aditamento ao BG nº 138, de 26 de julho de 
2007.

Agora, vem alegar como novidade, o fato do 1º Sargento Mat. 30051-9/Oliveira 
Santos  da  Silva  ter  requerido  o  ressarcimento  de  preterição  e,  em reunião  do  dia  29  de 
dezembro de 2003, a comissão ter deferido o pleito, publicada no Aditamento ao BG nº 004, 
de 08JAN2004.

Almeja o postulante tratamento isonômico, nos termos do art. 5º da CF/88.
Acostou ao seu requerimento documentos. 

Da fundamentação:
O autor pleiteia o objeto da demanda administrativa com fulcro no art. 16, I a V, da 

Lei Complementar nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis:

“Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o  
direito à promoção, quando:

I - tiver solução favorável a recurso interposto;
II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado;
III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por  

inexistência  de  fato  típico,  excludente  de  ilicitude  ou  negativa  de  autoria,  com sentença  
transitada em julgado;

IV  -  for  declarado  isento  de  culpa  por  decisão  da  autoridade  competente  em  
processo administrativo disciplinar; e,

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo.

À partida, percebe-se logo que o demandante teve seu primeiro recurso indeferido, 
não  se  configurando  no  rol  do  dispositivo  suso  elencado,  por  falta  de  amparo  legal  que 
acolhesse a demanda.

Forçosamente, o autor da ação, com amparo no art.  59 da Lei de Promoção de 
Praças,  busca tratamento igual  concedido ao 1º Sargento Mat.  30051-9/Oliveira Santos da 
Silva. Entretanto, não podemos deixar de frisar que as decisões judiciais que concederam o 
direito do graduado a que faz referência e do requerente, foram dadas em processos distintos e,  
com entendimentos  divergentes,  aquele  obteve  da  justiça,  o  reconhecimento  do  direito  a 
promoção com ressarcimento de preterição,  ao passo que para o postulante,  a justiça fora 
contundente  em  não  assegurar  o  ressarcimento  de  preterição.  Senão,  vejamos  trecho  da 
sentença, in verbis:
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Outrossim, oficie-se ao Comando Geral da PMPE, com cópia desta decisão, para  
que  os  apelados  participem das  solenidades  de  formatura  dos  concluintes  já  convocada,  
fazendo  ver  que  eventuais  promoções  futuras  dos  apelados  deverão  ser  analisados  pela  
Corporação  no  momento  oportuno,  mediante  o  preenchimento  dos  requisitos  legais.  
(destacamos)   

O legislador constituinte ao dispor no art. 5º, caput, da CF/88 sobre o princípio da 
igualdade, quis colocar em mesmas condições todos os brasileiros.  O tratamento isonômico 
deve ser  dado,  sem contudo deixar de observar as desigualdades de condições em que se  
encontram as pessoas, ou seja a igualdade existe entre pessoas que se encontram numa mesma 
situação fática. 

No caso,  em exame,  as decisões ocorreram em processos diferentes,  não sendo 
possível a aplicação do art. 5º, caput, da carta magna. A decisão judicial definitiva torna-se lei  
para o caso concreto,  não cabendo ao administrador,  aos arrepios  da ordem legal,  aplicar  
entendimento discricionário, pois o ato administrativo deve estar vinculado a ordem da justiça.

Neste diapasão, os membros da comissão entendem que os argumentos não devem 
prosperar, julgando improcedente o pedido.

Ex positis:    
A  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com esteio  nas  sobreditas  razões  e,  com 

fulcro  no  art.  15,  parágrafo  único  e  art.  16,  I  e  V  da  multicitada  Lei  Complementar,  à 
unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.

É o parecer. 

IV. Requerente:
3º SGT QPMG/950317-0 ROZENILDO JOSÉ DA SILVA. 

Objeto:
Promoção à graduação de 2º SARGENTO QMPG, em ressarcimento de preterição, 

a  contar  de 11JUN2010,  nos  termos  do  art.  15,  parágrafo  único  e  art.  16,  I  e  V,  da Lei 
Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
O requerente pleiteia o objeto suso mencionado, alegando em suma, que alguns 3º 

Sargentos mais modernos foram promovidos pelo princípio de antiguidade, à  graduação de 2º 
Sargento PM, consoante tornou público o BG nº 108, de 10 de junho de 2010, preterindo o 
direito  do  postulante,  que  deixou  de  entrar  no  Quadro  de  Acesso  por  Antiguidade,  em 
decorrência  de informação da Diretoria  de Gestão de Pessoas,  que atestou em documento 
enviado para  a  Secretaria  da  Comissão  de  Promoção de  Praças,  a  existência  do Processo 
Crime nº 0006415-30.2004.8.17.0480, em tramitação na Vara Privativa do Juri, da Comarca 
de Caruaru-PE, incorrendo na restrição imposta pelo art.  21, XII, da Lei Complementar nº 
134/2008.

Contudo, até o presente o Ministério Público não ofereceu a denuncia, por aguardar 
a perícia tanatoscópica,  solicitada a Polícia Civil,  e  ainda o crime foi  praticado durante o 
serviço, em legitima defesa.

Acostou ao seu requerimento documentos. 
É a primeira vez que requer.

Vejamos excerto da Solução do IPM:
INQUÉRITO POLICIAL MILITAR - SOLUÇÃO 
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(...) INDICIADOS: ... 950317-0/ROSENILDO JOSÉ DA SILVA...

Analisando os autos do precedimento administrativo em questão, verificou-se que  
os fatos ocorreram como adiante se seguem. Por volta das 16h, do dia 08 de fevereiro de  
2002,  o  CB  QPMG/15961-6/DJAÍ  SIQUEIRA  DE  FARIAS,  Sd  QPMG  25979-9/DJACI  
SIQUEIRA DE FARIAS, e o Sd QPMG 920624-8/CARLOS ALBERTO PEREIRA DA SILVA,  
todos  pertencentes  à  CPTAM/4ºBPM  e  componentes  da  GT  04,  realizavam  rondas  nas  
proximidades da Av. Agamenon Magalhães.

Na  rua  São  Gabriel,  Bairro  Maurício  de  Nassau,  depararam-se  com  dois  
elementos suspeitos que descocavam-se em bicicletas.  Ao abordá-los,  solicitando-lhes que  
parassem, apenas um dos indivíduos obedeceu, a saber, o de nome JANAILSON JOSE DA  
SILVA, enquanto o outro suspeito, de nome ERIVELTON PEREIRA DA SILVA, continuou o  
seu deslocamento, recebendo com desdém  o apelo policial.

Os  Sds.  DJACI e  C.  ALBERTO seguiram em perseguição a ERIVELTON,  que  
deslocava-se em maior velocidade, alcançando a contra mão de direção da Av. Agamenon  
Magalhães,  quando  foi  surpreendido  pelos  policiais  que,  com  a  viatura,  bloquearam  a  
passagem, causando sua queda da bicicleta que utilizava. Prontamente, o suspeito utiliza-se  
do revólver que portava, passando a efetuar disparos em direção aos seus perseguidores.

ERIVELTON, após abandonar sua bicicleta, percorre algumas ruas estreitas na  
direção do ESTÁDIO LACERDA (Campo do Central), sendo perseguido pelo Sd DJACI, já  
embarcado num veículo moto-taxi, de propriedade do Sr. José Sivonaldo Dutra. O suspeito,  
durante a fuga, recarrega a arma, invadindo a residência de nº 57, situada na Av. Campos  
Sales, onde fez a Sra. Dilma Bezerra Gomes, de 58 anos de idade, de refém. Apontando-lhe a  
arma em direção à cabeça da vítima, forçando-lhe a ajudá-lo , no intuito de alcançar o muro  
e esconder-se num tanque de água, da casa vizinha.

Após  conquistar  o  seu  intento,  o  suspeito  perde  de  vista  a  Sra.  Dilma  que,  
juntamente com seu filho, dirige-se ao frontispício da residência, onde muitas pessoas já se  
aglomeravam  com as viaturas táticas, Oficiais de serviço e as equipes da ROCAM, para o  
apoio solicitado. O filho da Sra. DILMA, narra o ocorrido, passando a chave da casa ao  
policiamento e descrevendo que o suspeito possivelmente estivesse escondido no telhado.

Os indiciados adentraram a residência e procederam com minuciosa revista a  
todos os cômodos.  Não encontrando o suspeito,  dirigiram-se  ao quintal,  enquanto o Sgt  
Ribeiro e o Sd Osman subiram o muro, na tentativa de avistarem o acusado. Percebendo a  
aproximação dos Policiais Militares, Erivelton efetua na direção dos mesmos disparos de  
revólver, os quais juntamente com o efetivo de cobertura, que estava no interior do quintal,  
revidaram. Sendo ferido o suspeito, cessou-se a troca de tiros.

Os  Policiais  retiraram o acusado do  tanque,  temendo que,  ferido,  viesse  a  se  
afogar. Imediatamente, o Resgate do Corpo de Bombeiro foi solicitado, vindo a realizar o  
atendimento ao suspeito,  ainda com vida.  Contudo,  veio a falecer durante o percurso ao  
Hospital Regional do Agreste. 

Demais providencias foram diligenciadas pela equipe da GT-04, comandada pelo  
CB Djaí,  que conduziu o suspeito Janailson José da Silva e o revólver, Cal. 38, 06 (seis)  
cartuchos  deflagrados,  11  (onze)  intactos,  02  (duas)  bicicletas  e  demais  pertences,  à  2ª  
DEPOL.

Ante o exposto, este Comando resolve:
...
...
Entender  e  decidir  pelo  indiciamento  dos  Policiais  Militares  indiciados  neste  

procedimento, em virtude da evidência do óbito constatado, a despeito de haverem usado dos  
meios necessários para repelirem agressão injusta e atual, em estrito cumprimento do dever  
legal e em defesa própria e de outrem, ao praticarem homicídio contra o indivíduo de nome 
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Erivelton Pereira da Silva, sendo igualmente vítimas de tentativa de homicídio no mesmo fato  
em comento;

...
Quartel do 4º BPM, |Caruaru, em 15 de julho de 2002.

Destarte, o demandante acostou Certidão da Vara Privativa do Jurí, da Comarca de 
Caruaru, com o seguinte teor:

CERTIDÃO
Certifico, a requerimento verbal de parte interessada, que tramita por este Juízo  

da Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Caruaru/PE, em face de ROZENILDO JOSÉ DA 
SILVA, brasileiro, casado, 3º Sgt PM, RG nº 42807, filho de José Luiz da Silva e Maria José  
da Silva, o qual foi indiciado juntamente com mais sete militares em IPM instaurado pela  
portaria administrativa nº 015/02-CPA1/4ºBPM (Of. 503/02 – Sec/4ºBPM – DPROC 31.159),  
posteriormente remetido por força da legislação processual penal a este Juízo do Tribunal do  
Júri  de Caruaru,  o  qual  recebeu o número antigo 213.2004.006415-7,  atual  nº 0006415-
30.2004.8.17.0480, que apuram os fatos que redundaram na morte de Erivelton Pereira da  
Silva, certificado que referidos autos referem-se a inquérito policial, haja vista ainda não  
haver sido oferecida a denúncia contra o militar acima referido, encontrando-se desde o ano  
de 2006 no aguardo de resposta de ofício encaminhado à delegacia de policia para remessa  
de perícia tanatoscópica original. O certificado é verdade . Dou fé. Caruaru, 09 de setembro  
de 2010. Eu_____ João Alves de Lima, Chefe de Secretaria, matrícula nº 1711377, preparei e  
subscrevi.

É o que há de relevante, passamos a fundamentação.

Da fundamentação:
O autor pleiteia o objeto da demanda administrativa com fulcro no art. 16, I e V, da 

Lei Complementar nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis:

“Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o  
direito à promoção, quando:

I - tiver solução favorável a recurso interposto;
II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado;
III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por  

inexistência  de  fato  típico,  excludente  de  ilicitude  ou  negativa  de  autoria,  com sentença  
transitada em julgado;

IV  -  for  declarado  isento  de  culpa  por  decisão  da  autoridade  competente  em  
processo administrativo disciplinar; e,

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo.

Consubstanciado nos documentos comprobatórios, acostados ao bojo processual, a 
verdade existente nos autos, salta aos olhos, trazendo à luz, a informação de que o demandante  
não fora denunciado pelo parquet, haja vista o Ministério Público ter solicitado a original do 
exame tanatoscópico e até o presente não ter sido atendido pela delegacia de polícia. 

O  requerente  não  fora  incluído  no  Quadro  de  Acesso  por  Antiguidade  para 
concorrer as promoções de 2010, em decorrência de informação da DGP que enviou os dados 
constando processo em desfavor dele, motivo que, à luz do art. 21, XII, da LC nº 134/2008,  
impedia o ingresso no QAA.

Contudo, em cumprimento ao art. 26 da Lei Complementar nº 134/2008 c/c art. 11, 
§1º do Dec. Nº 34.681, de 12 de março de 2010 (Regulamento da Lei de Promoção de Praças), 
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a Nota com a publicação do Quadro de Acesso para as promoções de 11JUN2010, facultou 
aos graduados, o direito de ingressarem com recurso administrativo, junto a Secretaria da CPP, 
no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação, caso se sentisse prejudicado. À época, o 
demandante, constou nas restrições do art. 21, XII, da LC. Nº 134/2008, porém, passado o 
prazo legal em comento, o autor não apresentou recurso, mantendo-se nas restrições e, no dia 
31 de maio de 2010, o BG nº 100, de 31 de maio de 2010, trouxe a público a promulgação do 
QA/2010, após julgado os recursos que foram impetrados em tempo oportuno. 

 A inércia  do requerente, à época do prazo estipulado, resultou na  preclusão do 
direito de requerer. A preclusão ocorre quando o tempo legal estipulado para  recorrer, esvai-
se. Depois do prazo, qualquer recurso impetrado é considerado intempestivo e, não deve ser 
conhecido pelos membros, julgadores. “Dormientibus non succurrit jus”( a justiça não socorre 
os dorminhocos).

Assim,  considerando que  a  presente  demanda,  assinada  pelo  postulante  no  dia 
29OUT2010, deu entrada na secretaria da CPP no dia 1º de dezembro de 2010, portanto, mais 
de 05(cinco) meses depois do dia 11JUN2010, data de promoção dos graduados, os membros 
da CPP não podem conhecer do pedido, julgando-o  INTEMPESTIVO, assegurando apenas o 
direito de inclusão do nome do demandante  no Quadro de Acesso para as  Promoções  de  
11JUN2011.

Ex positis:    
A  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com esteio  nas  sobreditas  razões  e,  com 

fulcro no art. 15, parágrafo único e art. 16, I da multicitada Lei Complementar c/c o art. 11,§1º 
do Dec. Nº 34.681, de 12MAR2010, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO 
do pleito.

É o parecer. 

V. Requerente:
2º SGT QPMG/910309-0/ANDRÉ LUIZ JULIÃO DE ZEVEDO. 

Objeto:
Promoção à graduação de 2º SARGENTO QMPG, em ressarcimento de preterição, 

nos termos do art. 15, parágrafo único e art. 16, I e V, da Lei Complementar nº 134/08.
Dos Fatos:
O autor da presente demanda pleiteia o objeto sobreposto, arguindo em seu favor 

que, concluiu o CFS em dezembro de 1995, conforme publicou o BG nº 226, de 1ºDEZ95,  
logrando a 227ª colocação e, no ano de 2000, por se encontrar de Licença Médica (JMS), não 
configurou no QA, deixando de ser promovido pelo critério de antiguidade, sendo preterido 
em sua posição,  por  colegas  mais  modernos  de sua turma  do CFS.  Só em 1ºJAN07 fora  
promovido à graduação de 2ºSGT QPMG, após a CPP haver analisado seu requerimento e 
autorizar o ingresso no QA para as promoções daquele ano, não fazendo alusão ao tempo 
pretérito.

O demandante fundamentou seu pedido nos art. 5º e 37 da CF/88 c/c art. 1º, 4º, 5º,  
15, parágrafo único, 16, I e V, 17, 18, 20, da Lei Complementar nº 134/08 c/c art. 15, §1º e 
§2º, da Lei 6.783/74 .

Acostou documentos
É a primeira vez que requer.

É o que há de relevante, passamos a fundamentação.
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Da fundamentação:
O autor pleiteia o objeto da demanda administrativa com fulcro no art. 16, I e V, da 

Lei Complementar nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis:

“Art.  15 -   A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após ser  
reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia.

Parágrafo  único  -   A  promoção  em ressarcimento  de  preterição  obedecerá  os  
critérios de antigüidade ou de merecimento, nos casos cabíveis,  sendo o praça colocado na  
escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da  
data, ficando excedente o último da escala hierárquica.

Art. 16 -  O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o  
direito à promoção, quando:

I - tiver solução favorável a recurso interposto;
II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado;
III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por  

inexistência  de  fato  típico,  excludente  de  ilicitude  ou  negativa  de  autoria,  com sentença  
transitada em julgado;

IV  -  for  declarado  isento  de  culpa  por  decisão  da  autoridade  competente  em  
processo administrativo disciplinar; e,

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo.

Preliminarmente observamos que a inicial do demandante traz à tona, a informação 
de que no ano de 2000, ele impetrou recurso administrativo na Secretaria da CPP, tendo a  
Comissão reconhecido o direito de promoção da praça a contar de 1ºJAN2007, não sendo 
assegurado o ressarcimento por preterição. 

À luz do art. 44, do Dec. Nº 34.681/2010, os casos já analisados pela CPP só serão 
revistos em caso do surgimento de fatos novos. Assim, faz-se necessário a comprovação de 
que o autor traz neste segundo requerimento fato não alegado no requerimento pretérito, não 
basta apenas dizer que a CPP não garantiu sua promoção com ressarcimento, no ano de 2000. 

De mais a mais, nos termos dos art. 50, §1º,“a” da Lei 6.783/74, c/c art. 26 da Lei 
Complementar  nº 134/2008,  c/c art.  11,  §1º do Dec.  Nº 34.681,  de 12 de março de 2010  
(Regulamento da Lei de Promoção de Praças), o postulante possuía a faculdade de ingressar 
com recurso administrativo, junto a Secretaria da CPP, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar  
da  publicação  de  sua  promoção  mediante  o  BG  nº  06,  de  09JAN2007,  caso  se  sentisse 
prejudicado,  porém,  passado  o  prazo  legal  em comento,  o  autor  não  apresentou  recurso, 
mantendo-se imparcial. 

 A inércia  do requerente, à época do prazo legal, resultou na  preclusão do direito 
de requerer. A preclusão ocorre quando o tempo estipulado para  recorrer, esvai-se. Findo o 
período  assegurado  para  se  impetrar  com  recurso,  qualquer  requerimento  impetrado  é 
considerado intempestivo e,  não deve ser  conhecido pelos  membros,  julgadores.  Como já 
diziam os  antigos  operadores  do  direito, “Dormientibus  non succurrit  jus”(  a  justiça  não 
socorre os dorminhocos).

Assim,  considerando que  a  presente  demanda,  assinada  pelo  postulante  no  dia 
17NOV2010, deu entrada na secretaria da CPP no dia 19 de novembro de 2010, portanto, mais 
de  02(dois)  anos,  data  de  promoção  à  graduação atual,  os  membros  da  CPP  não podem 
conhecer do pedido, julgando-o  INTEMPESTIVO.

Ex positis:    
A  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com esteio  nas  sobreditas  razões  e,  com 

fulcro no art. 15, parágrafo único e art. 16, I da multicitada Lei Complementar c/c o art. 11,§1º 
do Dec. Nº 34.681, de 12MAR2010, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO 
do pleito.
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É o parecer. 

VI. Requerente:
3º SGT QPMG/27529-8/JURANDIR ALVES DA SILVA. 

Objeto:
Promoção à graduação de 2º SARGENTO QMPG, em ressarcimento de preterição, 

nos termos do art. 15, parágrafo único e art. 16, IV, da Lei Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
Pleiteia o autor, o objeto suso mencionado, alegando em suma que, deixou de ser 

promovido à época por se encontrar, equivocadamente, nas restrições do art. 21, XII, da Lei  
Complementar  nº  134/2008,  quando  na  verdade  estava  incurso  no  inciso  IV  do  mesmo 
dispositivo  em comento,  que  traz  a  seguinte  redação:  “estiver  submetido  a  Conselho  de 
Disciplina ou Processo de Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 
administrativo”. Prosseguiu informando que foi submetido a julgamento pelas 1ª e 6ª CPDPM 
da Corregedoria de Defesa Social, decisões publicadas nos BG nº 182, de 1ºOUT2010 e BG nº 
004, de 06JAN2011.

Acostou documentos.
É a primeira vez que requer.
No entanto, vejamos as deliberações do Secretário de Defesa Social expendidas nos 

Conselhos de Disciplinas:

Deliberação/Conselho de Disciplinar
Nº 112/2009
Origem: 1ªCPDPM Corregedoria Geral
Aconselhado: 3º Sgt PM Mat. 27.529-8/Jurandir Alves da Silva
Fatos  apurados:  possível  prática  de  extorsão.  Entendimento  Correicional:  

Homologação  do  voto  em  separado  da  Comissão  Processante.  Aplicação  de  punição  
disciplinar.  Decisão:  Consubstanciado  nos  fundamentos  fáticos  e  jurídicos  esposados  no  
parecer  técnico (fls.  272/275),  na cota ofertada pelo Corregedor Auxiliar  (fls.  276) e no  
Despacho Homologatório do Corregedor Geral, às fls. 277, de 21SET10, a cujos termos me  
reporto, e nas atribuições que me conferem o inciso I, do art. 10, c/c art. 28, inciso III, da Lei  
Estadual nº 11.817/00 (CDME),  aplico a pena disciplinar de 20 (vinte) dias de prisão, por  
haver infringido o que art. 102, da Lei Estadual supra referida (transgressão grave), com as  
circunstâncias agravantes dos incisos I e VI do art. 25, do referido diploma legal, devendo o  
mesmo, a partir da sua publicação, cumpri-la sem prejuízo de suas atividades na OME onde  
serve a,  a  qual  classificará o seu comportamento.  Devolvam-se os  autos  à Corregedoria  
Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta  deliberação.  Recife,  24SET10.  Wilson  Salles  
Damázio – Secretário de Defesa Social.

Deliberação/Conselho de Disciplinar
Nº 113/2009
Origem: 6ªCPDPM Corregedoria Geral
Aconselhado: 3º Sgt PM Mat. 27.529-8/Jurandir Alves da Silva
Fatos  apurados:  investir-se  em  função  que  não  exerce.  Portar-se  de  modo  

inconveniente.  Entendimento  Correicional:  homologatório  do  Relatório  da  Comissão  
Processante. Aplicação de punição disciplinar. Decisão : Consubstanciado nos fundamentos  
fáticos  e  jurídicos  esposados  no  parecer  técnico  (fls.  201/203),  na  cota  ofertada  pelo  
Corregedor  Auxiliar  (fls.  204)e  no  Despacho  Homologatório  do  Corregedor  Geral  em  
exercício, às fls. 205, datado de 29OUT10, a cujos termos me reporto, e nas atribuições que 
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me conferem o inciso I, do art. 10, c/c o art. 28, inciso III, da Lei Estadual nº 11.817/00  
9CDMEPE),  aplico a pena disciplinar de 30 (trinta) dias de prisão, por haver infringido o  
que dispões  os  artigos 112 e 139 da Lei  Estadual  supra referida  (transgressão grave e  
média), com as circunstâncias agravantes dos incisos I, II, III e VIII do art. 25 do referido  
diploma legal, devendo o mesmo, a partir da sua publicação, cumpri-la sem prejuízo de suas  
atividades na OME onde serve, a qual classificará o seu comportamento. Devolvam-se os  
autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta  deliberação.  Recife,  
28DEZ10. Wilson Salles Damázio. Secretário de Defesa Social.

Eis excerto da denúncia ofertada pelo Ministério Publico:

(...) O Promotor de Justiça infra-assinado, com exercício na Central de Inquérito,  
vem, no uso de suas atribuições legais e com fulcro no Inquérito Policial Militar em anexo,  
DENUNCIAR:

JURANDIR  ALVES  DA  SILVA  –  3º  Sargento  QPMG,  Mat.  27529-8/2ºBPM,  
brasileiro, casado, natural de São Lourenço da Mata/PE, ...pelo fato a seguir narrado:

No dia 22 de fevereiro de 2005, por volta das 01h, nas proximidades da Empresa  
de ônibus CRT, na Avenida Mário Melo, Bairro de Santo Amaro, nesta cidade, o denunciado  
JURANDIR ALVES DA SIVA, aproveitando-se da função de policial militar, exigiu para si,  
diretamente  da  vítima  Sérgio  Mendes  de  Albuquerque,  vantagem  indevida,  conforme  
denunciado de fl.08, Termo de Reconhecimento de fl. 66, depoimento de fls. 62-63, 142-149,  
190-199 e 202-204.

Consta que na data em epígrafe, o denunciado comandava a viatura policial Ford  
Ecosport nº 51156, conduzida pelo soldado da Polícia Militar Wirlandey Paulo de Oliveira,  
quando se afastaram do setor de rondas da área do 13º BPM, sem a devida autorização, face  
a determinação do denunciado, vindo a deslocarem para a Avenida Mário Melo, local onde  
abordarem o casal Sérgio Mendes de Albuquerque e Andressa de Melo Rego Coutinho, que  
transitavam em uma motocicleta, momento em que o denunciado, com uma arma de fogo na  
mão, aproximou-se da motocicleta e solicitou a Sérgio a documentação e, após este entregar  
a sua carteira de habilitação, o denunciado, sem sequer olhar a identificação do condutor,  
disse o seguinte para a vítima: “Meu nome é capitão JURANDIR, sou segurança de vocês,  
não tenho medo de esconder minhas credenciais, Dr. Jarbas é quem quer a segurança de  
vocês assim, dando carro novo, farda nova  e tudo de bom”, a medida que se afastava Sérgio  
da sua namorada, a qual ficou com o policial militar Wirlandey, que lhe apontava uma arma  
de fogo.

Em seguida, após o denunciado e Sérgio chegar a uma certa distância dos demais,  
o denunciado afirmou para Sérgio as seguintes palavras: “facilite para mim, que eu facilito  
para você , abre tua carteira, o que é que tu tens pra mim”,  ocasião em que o denunciado  
mandou-lhe que abrisse a carteira porta cédulas e apossou da quantia de R$ 8,00 (oito reais),  
devolvendo, em seguida, a carteira de habilitação aproximou de Andressa, momento em que  
deu três beijos na mão da mesma.

Ante o exposto, encontra-se o JURANDIR ALVES DA SILVA, 3º Sgt PM, incurso  
nas penas do art. 305 do Código Penal Militar (Decreto-lei nº 1.001/69), razão pela qual  
oferece a presente denuncia para que, recebida e autuada, seja instaurada o devido processo  
legal, com observância ao disposto no art. 399 e seguintes do CPPM, requerendo desde já a  
citação do denunciado para interrogatório, a fim de exercer a ampla defesa, e intimação da  
vítima e testemunhas abaixo arroladas, para virem a juízo, sob pena das cominações legais,  
prosseguindo o feito até a sentença condenatória, de tudo ciente o Ministério Público. (...)

É o que há de relevante, passamos a fundamentação.
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Da fundamentação:
O  autor  pleiteia  o  objeto  da  demanda  administrativa  com  fulcro  no  art.  15, 

parágrafo único e art. 16, I a V, da Lei Complementar nº 134/08. Vejamos o que giza a norma,  
in verbis:

“Art.  15 -   A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após ser  
reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia.

Parágrafo  único  -   A  promoção  em ressarcimento  de  preterição  obedecerá  os  
critérios de antigüidade ou de merecimento, nos casos cabíveis,  sendo o praça colocado na  
escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da  
data, ficando excedente o último da escala hierárquica.

Art. 16 -  O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o  
direito à promoção, quando:

I - tiver solução favorável a recurso interposto;
II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado;
III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por  

inexistência  de  fato  típico,  excludente  de  ilicitude  ou  negativa  de  autoria,  com sentença  
transitada em julgado;

IV  -  for  declarado  isento  de  culpa  por  decisão  da  autoridade  competente  em  
processo administrativo disciplinar; e,

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo.

Os documentos comprobatórios acostados ao requerimento são provas cabais de 
que não assiste ao postulante o direito pleiteado. O  inciso IV,  do dispositivo sobreposto é 
bastante claro,  quando afirma que só caberá ressarcimento se houver  isenção de culpa no 
processo  administrativos.  As  deliberações  do  Secretário  da  SDS  não  trilharam por  este 
caminho. De modo diferente, entendeu que o autor praticou infração administrativa, motivo 
que  resultou  na  aplicação  de  punições  disciplinares  em  ambos   Conselhos.  Só  com  o 
encerramento do cumprimento  da sanção disciplinar  imposta,  o  que deve ser  comprovado 
mediante apresentação de publicação em Boletim da OME em que serve, é que o requerente 
não deve mais nada na esfera administrativa, quando então poderá ingressar no Quadro de 
Acesso para as promoções futuras.

De mais a mais, pesa em seu desfavor a denuncia ofertada pelo Ministério Público 
em 26 de outubro de 2010, estando incurso no art. 305 do CPM, o que é um fator impeditivo 
de ingresso no QA, senão vejamos o dispositivo do art. 21, XII, da LC nº 134/2008:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que”:
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em  

julgado, exceto  quando  o  seu  ingresso  em  quadro  de  acesso  for  aprovado  por  voto,  
devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de  
Promoção de Praças.

A conduta, atribuída ao autor, descrita na exordial do Ministério Público, indica 
grave afronta aos valores deontológicos da instituição Policia Militar, fere o Código de Ética 
dos Militares Estaduais e macula a imagem institucional. 

O Conselho de Disciplina que apurou o caso não conseguiu chegar a verdade real  
dos fatos, houve prejuízo para a investigação, que se esbarrou na ausência das vítimas,  as  
quais não compareceram na Corregedoria, mesmo sendo convocadas por três vezes.

Consubstanciado nas  provas  acostadas  aos  autos  e,  com fulcro no princípio da 
razoabilidade, os membros da CPP decidem, manter o status quo do querelante, e aguardar o 
trânsito em julgado da sentença final do processo crime, a que responde.   
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Ex positis:    
A  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com esteio  nas  sobreditas  razões  e,  com 

fulcro  no  art.  15,  parágrafo  único  e  art.  16,  IV  da  multicitada  Lei  Complementar,  à 
unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.

É o parecer. 

VII. Requerente:
SD QPMG/26340-0/JOSEILDO TERTO PIMENTEL. 

Objeto:
Promoção à graduação de CABO PM, em ressarcimento de preterição, a contar de 

13 de abril de 2010, nos termos do art. 15, parágrafo único e art. 16, III, da Lei Complementar 
nº 134/08.

Dos Fatos:
O requerente pleiteia o objeto da presente demanda, alegando preliminarmente que 

participou  do  CFC no  período  de  22  de  fevereiro  a  13  de  abril  de  2010,  mas  não  fora 
promovido juntamente com sua turma, por se encontrar respondendo ao Processo Crime nº 
0035458.04.1998.8.17.0001/DIST  JME  –  5.305.   Entrementes,  obteve  da  justiça  militar 
certidão de nº 2010.0136.3122, arquivando seu processo.

Acostou documentos.
É a primeira vez que requer.
Destarte, vejamos a transcrição, ipisi litteris, da Certidão:

Eu,  Valmir  Araújo da silva,  Maj.  PM - chefe  de secretaria judicial  da justiça  
militar do estado de pernambuco, em virtude da lei,etc...cumprindo determinação do MM. juiz  
de direito, e respaldado no que preconiza o art. 5°, xxxiv, alínea "b", art. 42 e art. 124 da  
vigente constituição da república e ainda, atendendo ao pedido de Joseildo Terto Pimentel,  
portador da Ident. n.° 31986/PMPE. Venho através deste, certificar que, efetuando busca nos  
arquivos desta corte de justiça militar estadual, foi encontrado em desfavor do requerente, o  
registro de denuncia ofertada pelo Ministério Público, nos autos do processo n.° 0035458-
04.1998.8.17.0001/DIST, JME – 5.305, qualificado, pelo cometimento do crime tipificado no  
art. 240, (furto simples) e 195 (abandono de posto), do Código Penal Militar, conforme bem  
posto na peça denunciativa de fls. 02 a 03 dos autos, recebida a inicial do parquet em 24 de  
setembro de 1998, conforme fls. 134, onde em 13.12.2002, o MM Juiz de direito, isto posto,  
com fundamento nos artigos 123, inc. IV, 125, inc. VI, e 133, todos do Código Penal Militar ,  
julgou  extinta  a  punibilidade,  em relação ao  delito  previsto  no  art.  195 do  com,  tendo,  
todavia,  prosseguimento  o  feito  em relação  ao  crime  previsto  no  artigo  240,  do  mesmo  
diploma legal, e em 30.092010, o MM Juiz de direito, reconheceu a extinção do jus puniendi  
estatal, razão porque, nos termos do art. 125, inc. IV, do CPM, declarou haver sido o crime  
previsto no art. 240 da mesma norma penal, alcançado pela prescrição intercorrente, e, ipso  
facto, declarou extinta a punibilidade do acusado, determinando o seu arquivamento, razão  
porque  determinou  sua  baixa  no  livro  tombo  e  remessa  dos  autos  ao  arquivo,  tendo  a  
sentença transitada em julgado no dia 17.12.2010./////. O referido é verdade. dou fé (TJPE,  
art.  363 /resolução n° 10 de 28.12.1970). Eu, Valmir Araújo da Silva, Maj PM, Chefe de  
secretaria judicial da justiça militar do estado de pernambuco, que a fiz digitar e assino.  
l//l//////////////l////

É o que há de relevante, passamos a fundamentação.

Da fundamentação:
O autor pleiteia o objeto da demanda administrativa com fulcro no art. 16, I a V, da 

Lei Complementar nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis:
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“Art.  15 -   A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após ser  
reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia.

Parágrafo  único  -   A  promoção  em ressarcimento  de  preterição  obedecerá  os  
critérios de antigüidade ou de merecimento, nos casos cabíveis,  sendo o praça colocado na  
escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da  
data, ficando excedente o último da escala hierárquica.

Art. 16 -  O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o  
direito à promoção, quando:

I - tiver solução favorável a recurso interposto;
II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado;
III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por  

inexistência  de  fato  típico,  excludente  de  ilicitude  ou  negativa  de  autoria,  com sentença  
transitada em julgado;

IV  -  for  declarado  isento  de  culpa  por  decisão  da  autoridade  competente  em  
processo administrativo disciplinar; e,

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo.

O caso em exame não necessita de muitas delongas. O arquivamento do processo 
crime,  a  que  respondia  o  postulante,  deu-se  pelo  instituto  jurídico  da  prescrição,  ou seja 
quando o Estado perde o direito de processar e julgar o acusado de um ilícito penal. Nesses 
casos, não há julgamento do mérito, a verdade dos fatos não é averiguada, apenas o Estado 
perdeu o tempo que tinha para buscar a verdade real.  A prescrição é um instituto jurídico 
criado  para  salvaguardar  o  direito  das  pessoas,  de  não  ficar  eternamente  penando  sob  a  
lentidão da justiça, esta abarrotada de processos.

Ademais,  a  decisão judicial  não encontra respaldo legal  nos planos do caderno 
normativo que assegura o ressarcimento de preterição, consoante a redação do art.  16, III,  
sobreposto. Segundo o mesmo, só se aplica se for impronunciado ou absolvido em processo a  
que estiver respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de  
autoria, com sentença transitada em julgado.

Neste diapasão, os membros da Comissão de Promoção de Praças não encontraram 
respaldo legal no pleito, razão por que não deve prosperar,  nos termos do que foi pedido, 
contudo, sob pena de não se cometer injustiça, considerando que o militar não deve mais nada,  
quer  na  esfera  judicial,  quer  na  esfera  administrativa,  decidem  o  direito  de  promoção  à 
graduação de CABO PM, a contar do trânsito em julgado da sentença judicial. 

Ex positis:    
A  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com esteio  nas  sobreditas  razões  e,  com 

fulcro no art. 15, parágrafo único e art. 16, III da multicitada Lei Complementar, INDEFERE 
o  pleito  nos  termos  requerido,  mas,  amparado  pelos  art.1º,  2º,  4º,  I,  5º  e  7º  do  mesmo 
ordenamento  legal,  encaminha  proposta  de  promoção  do  SD  QPMG/26340-0/JOSEILDO 
TERTO PIMENTEL, à graduação de CABO PM, a contar de 17/12/2010. 

É o parecer. 

VIII. Requerente:
SD QPMG/17321-5/10ºBPM/ ROBERVAL JOSÉ DOS SANTOS OLIVEIRA.

Objeto:
Promoção à graduação de CABO PM, em ressarcimento de preterição, nos termos 

do art. 15º, parágrafo único e art. 16, III, todos da Lei Complementar nº 134/08.
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Dos Fatos:
Pleiteia o postulante o objeto suso descrito, alegando em seu favor que, concluiu 

com aproveitamento o Curso de Formação de Cabos, realizado no período de 04NOV2004 à 
07JAN2005,  todavia  não  fora  promovido  na  ocasião  por  se  encontrar  “sub  judice”, 
especificamente respondendo ao Processo-Crime nº 001.1999.016088-3/Dist JME - 5.434, que 
tramitava  na  Auditoria  da  Justiça  Militar  Estadual,  como  incurso  nas  penas  do  art.  308 
(Corrupção passiva), do Código Penal Militar Pátrio.

Informou  ainda  que,  obtivera  sentença  de  mérito,  exarada  pelo  Conselho 
Permanente  de Justiça Militar,  em 10 de novembro de 2010,  absolvendo-o por considerar 
improcedente a denúncia ofertada pelo Ministério Público,  havendo ocorrido o  trânsito em 
julgado no dia 19 de novembro de 2010, consoante Certidão da AJME, do dia 29 de novembro 
de 2010.

Acostou aos  autos  cópia  da sentença e  da certidão com o trânsito  em julgado, 
expedido pela AJME e, ainda certidões do TJPE, DGP-8 e Diploma do CFC/2005.

É a primeira vez que requer.
Vejamos o que diz a Certidão da AJME:
Eu,  Valmir  Araújo da silva,  Maj.  PM - chefe  de secretaria judicial  da justiça  

militar do estado de pernambuco, em virtude da lei,etc...cumprindo determinação do MM. juiz  
de direito, e respaldado no que preconiza o art. 5°, xxxiv, alínea "b", art. 42 e art. 124 da  
vigente constituição da república e ainda, atendendo ao pedido de ROBERVAL JOSÉ DOS  
SANTOS OLIVEIRA, portador da Ident. n.° 24312/PMPE. Venho através deste, certificar que,  
efetuando  busca  nos  arquivos  desta  corte  de  justiça  militar  estadual,  foi  encontrado  em  
desfavor  do  requerente,  o  registro  ofertado  pelo  Ministério  Público,  por  sua  central  de  
inquéritos, dos autos do processo n.° 001.1999.016088-3/Dist. JME - 5.434, acusando-o no  
de  haver  cometido  o  crime  tipificado  no  art.  308  (corrupção  passiva)  do  Código  Penal  
Militar,  onde  em  10.11.2010,  o  Conselho  Permanente  da  Justiça  Militar,  entendeu  por  
unanimidade de votos que a denuncia era improcedente, assim, com fundamento no art. 439,  
alínea  “E”,  do  CPPMilitar,  o  absolveu da  imputação intentada,  cujo  o  então MM Juiz  
Auditor,  determinou  o  seu  arquivamento,  tendo  a  sentença  transitada  em  julgado  em  
19.11.2010,  razão porque  determinou sua  baixa  no  livro  tombo  e  remessa  dos  autos  ao  
arquivo../////. O referido é verdade. dou fé (TJPE, art. 363 /resolução n° 10 de 28.12.1970).  
Eu, Valmir Araújo da Silva, Maj PM, Chefe de secretaria judicial da justiça militar do estado  
de pernambuco, que a fiz digitar e assino. l//l//////////////l////

......................................................................................................................
Eis excerto, da Sentença do Conselho Permanente da Justiça Militar Estadual:
SENTENÇA
Vistos, etc.
O Ministério Público do Estado de Pernambuco por sua Central  de Inquérito,  

denunciou do policial militar Soldado PM Mat. 17321-5/Roberval José dos Santos Oliveira,  
filho  de  (...),  acusando-o  de  haver  cometido  o  crime  tipificado  no  art.  308  (Corrupção  
passiva) do Código Penal Militar. 

Consta  na  exordial  acusatória  que  no  mês  de  março  de  1998,  na  cidade  de  
Barreiros-PE, o denunciado utilizando-se da posição de prestar serviço junto ao Fórum da  
Comarca de Barreiros-PE, na condição de policial militar, procurou o Sr. Gildo Alves da  
Silva,  em  sua  residência,  tendo  recebido  deste  a  importância  de  R$  100,00  (cem  reais)  
destinada aos funcionários  daquele Fórum,  objetivando darem celeridade ao processo de  
inventário em trâmite, cujo processo é de interesse do Sr. Gildo e de sua esposa Sra. Genauda  
Galdêncio de Oliveira.

Consta  no  Inquérito  Policial  Militar,  realizado  à  época  dos  fatos,  que  o  
denunciado ao receber o cheque , dirigiu-se à Agência Bancária da cidade do Rio Formoso,  
onde efetuou o saque da importância constante do mesmo.
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Consta ainda na presente peça inquisitorial que alguns deias após o entendimento  
entre o denunciado e o sr. Gildo, a esposa deste encontrando-se com a Srª Maria Bernadete  
de  Lima  Oliveira,  funcionária  do  Fórum,  e  perquirindo  sobre  o  andamento  do  mesmo  
inventário, perguntou-lhe se havia recebido um cheque no valor de R$100,00 (cem reais) que  
havia sido entregue ao denunciado , para distribuir tal importância entre os funcionários do  
Fórum, a fim de agilizar o seu processo, ao que a Sra. Bernadete respondeu negativamente,  
procurando em seguida comunicar o fato ao Promotor de Justiça e ao Juiz da Comarca, e  
fazendo a devida comunicação ao Comandante imediato do denunciado.

A denúncia recebida em 23 de abril de 1999 (fls. 46) Vol. I, o acusado interrogado  
em  18  de  agosto  de  2003,  às  fls.  (56/58),  Vol  I.  Inquirida  a  testemunha  arrolada  pela  
acusação em 08 de agosto de 2003, neste juízo, (fls. 59/60), inquiridas ainda, na comarca de  
Barreiros-PE, mais duas testemunhas, em 30 de outubro de 2003, (fls 90/92), razões finais as  
(fls.  173/178/179),  pelo Ministério Público e as (fls.  193/194/195),  razões finais da defesa  
nesta sessão de julgamento em sua promoção, o representante do Ministério Público dizendo  
sobre a peça vestibular a classificação de inconsistente, precária, e insubsistente mesmo no  
que  se  refere  a  tipificação  do  fato.  Tanto  assim  é  que  são  uníssonas  a  doutrina   e  a  
jurisprudência no sentido de que em sendo crime de corrupção bilateral,  não pode haver  
punição  corrompido  sem  a  concomitante  condenação  do  corruptor  na  precisa  lição  do  
saudoso e insuperável Cláudio Heleno Fragoso, citado por Celso Delmanto, em sua obra,  
“Código Penal Comentado”. Diante do instituto da dúvida outro caminho não se teria a  
palmilhar senão o da absolvição do acusado, em se considerando que a remessa dos autos à  
Comarca  de  Barreiros-PE,  em bora  tecnicamente  possibilitada constituiria  uma injustiça  
situação fática para o imputado, em sensível prejuízo a sua vida profissional militar, que hoje  
se acha no limite dos trinta anos de serviço prestados à Polícia Militar de Pernambuco.

Posto  isto  a  deliberação  do  conselho  foi  pela  ABSOLVIÇÃO  ,  do  acusado,  
Roberval  José  dos  Santos  Oliveira,  da  imputação  constante  na  denúncia,  art.  308  do  
CPMilitar, nos termos do art. 439, letra “e”, do CPP Militar, prova insuficiente ensejando o  
instituo da dúvida.

Prolatada e lida em plenário saindo cientificados de logo o acusado seu defensor  
e o Representante do Ministério Público.

Recife,PE, 10 de novembro de 2010...

É o que de proeminente há em relevo. Passamos à fundamentação.
Da fundamentação:
Pleiteia o requerente ser promovido nos termos do art. 15, parágrafo único e art. 16, 

III, todos da Lei Complementar nº 134/08. Vejamos o que diz a norma verberada, in casus:
“Art.  15.  A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após ser  

reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia.
Parágrafo  único.  A  promoção  em  ressarcimento  de  preterição  obedecerá  os  

critérios de antigüidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o praça colocado na  
escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da  
data, ficando excedente o último da escala hierárquica.

Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o  
direito à promoção, quando:

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por  
inexistência  de  fato  típico,  excludente  de  ilicitude  ou  negativa  de  autoria,  com sentença  
transitada em julgado;

À  partida,  o  Conselho  Permanente  da  Justiça  Militar  absolveu  o  requerente, 
notadamente pela insuficiência de provas. É notório que a absolvição nestes termos se dá em 
virtude do não convencimento do Juiz sobre a autoria delitiva e/ou sobre a existência do crime, 
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isto decorrente de falhas no processo. É notório que as provas consubstanciadas nos autos 
deixaram dúvidas quanto a culpa ou inocência do acusado, de modo que aplicou o Juiz o  
princípio do “in dúbio pro reu”. 

À  luz  dos  dispositivos  suso  mencionados,  mais  precisamente  o  Art.  16,  III,  o 
direito pleiteado não merece guarida, pela falta de amparo legal. A condição de absolvição do 
postulante não se encontra no rol do dispositivo elencado. Só cabe ressarcimento de preterição 
nas seguintes condições: impronunciado no júri; ou absolvido, por inexistência de fato típico, 
excludente de ilicitude ou antijuridicidade ou de crime ou negativa de autoria, com sentença 
transitada em julgado.

Neste diapasão, outro entendimento não poderia ter os membros da Comissão de 
Promoção de Praças senão julgar parcialmente,  PROCEDENTE o pedido, negar o direito de 
promoção em ressarcimento  de preterição e,  reconhecer  que o direito  dele  ser  promovido 
nasce a contar da data do trânsito em julgado da sentença de absolvição.   

Ex positis:
Os membros  da Comissão  de Promoção de Praças,  com esteio nos argumentos 

esposados e, alicerçado nos art. 15, parágrafo único, e art. 16, III, todos da Lei Complementar  
nº  134/08,  à  unanimidade  de  votos,  pugna  pelo  DEFERIMENTO PARCIAL  do  pleito, 
encaminhando ao Exmº Sr. Comandante Geral proposta de promoção do  SD QPMG/17321-
5/10ºBPM – ROBERVAL JOSÉ DOS SANTOS OLIVEIRA, à graduação de CB PM, a contar 
de 19 de novembro de 2010.    

É o parecer. 

IX. Requerente:
SD QPMG/25880-6/ROBERTO CARLOS DA SILVA. 

Objeto:
Promoção  à  graduação  de  Cabo  PM,  nos  termos  do  art.  21,  XII,  da  Lei 

Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
O demandante pleiteia o objeto suso mencionado, alegando em suma, que concluiu 

o Curso de Formação de Cabos–CFC/2009, realizado no período de 23 de novembro a 22 de 
dezembro de 2009, porém não foi promovido por se encontrar  sub judice, respondendo ao 
processo judicial nº 001.2002.003306-1, estando incurso nas penas do art. 121 e art. 129, §1º, 
inciso I, todos do Código Penal Pátrio.

Arguiu em seu favor, a aplicação do princípio da  isonomia,  haja vista que o SD 
QPMG Mat. 25220-4/JOSÉ  SANDRO DA SILVA, denunciado no mesmo processo, incurso 
nos mesmos tipos penais, fora promovido a graduação de CABO PM, consoante publicou o 
Aditamento ao BG nº 005, de 08JAN2010. 

Acostou ao seu requerimento documentos. 
O pleito se encontra amparado pelo art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134, de 

23 de dezembro de 2008. 
É a primeira vez que requer.
Destarte, eis excerto da denuncia ofertada pelo Ministério Público. 
(...)  O  Ministério  Público,  através  do  Promotor  de  Justiça  Plantonista  infra-

assinado, vem, no uso de suas atribuições legais e com fulcro no Inquérito Policial anexo,  
oferecer DENUNCIA contra:

..., ROBERTO CARLOS DA SILVA, brasileiro, SD PM Mat. nº 25880-6,..... pelos  
fatos que passa a expor:
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No dia 26 de janeiro de 2000,  entre às 10h30 e 11h30,  no Presídio Professor  
Aníbal Bruno,bairro do Curado, nesta cidade , foi o detento José Alberto Vieira dos Santos,  
atingido por projétil de Mosquefal, que ocasionaram-lhe a morte, conforme conforme perícia  
tanatoscópica de fls. 26, deflagrado pelos denunciados, os quais se encontravam no posto de  
vigilância de nº 05 daquele Presídio, do qual tinha plena visão da entrada do Pavilhão F,  
onde a vítima fatal se encontrava, sendo também, no tiroteio patrocinado pelos denunciados e  
outros militares  não identificados,  sido lesionado os detentos Gildo José de Lima, Edson  
Soares da Silva, Amaury Laurentino do Rêgo, José Valmir dos Santos e Ismael Araújo de  
Oliveira, cujas lesões se encontram descritas nas perícias traumatológicas de fls. E fls dos  
autos.

Noticia a prova colhida no presente procedimento investigatório que, em virtude  
do atraso para a liberação das vítimas dos presos, dos diversos pavilhões daquela unidade  
prisional, se rebelaram, quebrando à força s portões de acesso aqueles pavilhões, momento  
em que cerca de 40 homens da PMPE foram acionados, reforçando a guarda dos postos de  
vigilância.

Consta dos autos que, o detento José Alberto Vieira dos Santos, conhecido por  
“irmão”, encontrava-se na frente do pavilhão F, quando veio a ser atingido por um disparo  
de arma de fogo, vido do posto 05, onde estavam posicionado os denunciados, esclarecendo o  
detento José Guilherme da Silva,  que na ocasião,  gritou para os  policiais  daquele  posto  
dizendo que eles haviam matado um detento, e que não eram para terem feito aquilo porque  
eles detentos queriam apenas a entrada das visitas, tendo um dos denunciados se agachado e,  
apontando o mosquefal em sua direção não sendo também atingido pelo fato de ter corrido  
para o interior do pavilhão F, acompanhado de vários detentos.

A prova colhida evidencia que o posto de vigilância nº 05, tinha completa visão  
para a entrada do pavilhão F, onde ocorreu a morte do detento, e que, somente este posto  
teria condições de tiro, já que de outros postos seria impossível atingir alguém naquele local,  
acrescente ainda a testemunha acima referida, que o policial que atirou trajava uma camiseta  
branca, com o boné voltado para trás.

As  afirmações  dos  detentos  José  Guilherme  da  Silva,  são  retificadas  pelos  
testemunhos dos companheiros Paulo Coelho da Silva (fls. 55) e Luiz Mário da Silva (fls. 53),  
restando devidamente esclarecido que os tiros partiram, efetivamente, daquele posto nº 05.

Não consta dos autos do IPM, a tomada de declaração do denunciado Roberto  
Carlos da Silva, razão pela qual os dados de qualificação do mesmo restaram prejudicados,  
quando do oferecimento da denuncia.

Ante o exposto, encontram-se ROBERTO CARLOS DA SILVA e JOSÉ SANDRO  
DA SILVA, incursos nas penas do art. 121, com relação a vítima José Alberto Vieira dos  
Santos, art. 129, §1º, inciso I, com relação a vítima Amauri Laurentino do Rego e art. 129  
(três  vezes) com relação às vítimas Gildo José de Lima, Edson Soares da Silva e Ismael  
Araújo de Oliveira,  c/c art.  29 e 70,  todos do Código Penal,  motivo pelo qual  oferece a  
presente denuncia para que, recebida, instaure-se o processo crime, requerendo a citação dos  
denunciados,  intimação das  testemunhas  abaixo  arroladas  e  prosseguimento  do  feito  até  
sentença final condenatória, de tudo  ciente o Ministério Público.

    

Recife, 21 de janeiro de 2002.

________________________
Promotor de Justiça Criminal

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação.
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Da fundamentação:
O autor pleiteia o objeto da demanda administrativa com fulcro no art. 21, XII, da  

LC nº 134/08. Vejamos o que giza a norma, in verbis:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que”:
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em  

julgado, exceto  quando  o  seu  ingresso  em  quadro  de  acesso  for  aprovado  por  voto,  
devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de  
Promoção de Praças.

À partida, observa-se que a denúncia ofertada pelo Ministério Público em desfavor 
dos policiais militares, indicam a prática de crimes tipificados nos art. 121, art. 129,§1º, inciso  
I e art. 129, todos do CP. Consta dos autos, sentença indicativa de que o crime previsto no art. 
129, encontra-se prescrito, cessando a persecução criminal do Estado quanto a esta conduta  
delitiva. Em que pese as condutas tipificadas nos art. 121 e 129, §1º, inc. I, do CP, as provas  
acostadas aos autos demonstram que os fatos se deram durante serviço, quando os policiais 
militares  reagiram a uma rebelião no Presídio Aníbal  Bruno,  provocada por  um grupo de 
detentos armados que após danificarem os portões das selas, insurgiram-se contra a tropa. 

A  plicação  do  princípio  da  isonomia  exige  condições  jurídicas  iguais  para  os 
beneficiários do instituo constitucional. No caso em exame, o então SD PM JOSÉ SANDRO 
DA SILVA, incurso nos mesmos tipos penais e no mesmo processo crime, a que responde o  
demandante, fora promovido à graduação de CABO PM, consoante publicou o Aditamento ao 
BG nº 005, de 08JAN2010. Esta condição obriga à administração, dar tratamento isonômico 
para o requerente, sob pena de tratar de forma desigual, os iguais na forma da lei.

Os  acontecimentos  trazidos  à  baila,  são  fartos  argumentos  favoráveis  ao  pleito 
requerido, de modo que os membros da CPP consideram como PROCEDENTE o objeto da 
demanda.

Ex positis:    
A  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com esteio  nas  sobreditas  razões  e,  com 

fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, pugna pelo 
DEFERIMENTO do  pleito,  encaminhando  ao  Exmº.  Sr.  Comandante  Geral,  proposta  de 
promoção do SD QPMG/25880-6/ROBERTO CARLOS DA SILVA, à graduação de CABO 
PM, a contar desta reunião.

É o parecer

X. Requerente:
SD QPMG/25193-3/ALEXANDRE LUIZ FERNANDES BARBOSA. 

Objeto:
Promoção  à  graduação  de  Cabo  PM,  nos  termos  do  art.  21,  XII,  da  Lei 

Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
O requerente,  alega,  em suma,  que  concluiu  o  Curso  de  Formação  de  Cabos–

CFC/2009, realizado no período de 05 de novembro a 10 de dezembro de 2009, porém não foi 
promovido por se encontrar sub judice, respondendo a processo judicial nº 001.2007.042703-
9/DIST.JME - 6.991, estando incurso nas penas do art. 319 do Código Penal Militar.

Acostou ao seu requerimento documentos. 
O pleito se encontra amparado pelo art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134, de 

23 de dezembro de 2008. 
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É a primeira vez que requer.
Destarte, eis excerto da denuncia ofertada pelo Ministério Público. 

(...) A Promotora de Justiça infra-assinada, com exercício na Central de Inquérito,  
vem, no uso de suas atribuições legais e constitucionais e com fulcro no Inquérito Policial  
Militar, em anexo, DENUNCIAR  de:

..., ALEXANDRE LUIZ  FERNANDES  BARBOSA,  SD PM Mat.  nº  25193-3,.....  
pelos fatos a seguir narrados:

No dia 21 de maio de 2006, por volta das 00:40 horas, no Conjunto Habitacional  
João Paulo II, localizado na Av. Beberibe, nº 3530, bairro de Cajueiro, nesta cidade, após  
desferir disparos de arma de fogo, EDSON ANTÔNIO GOMES DA SILVA foi abordado pelos  
seguranças daquele local, sendo encontrado em seu poder um revólver calibre 38, com três  
munições  ,  sendo  uma  deflagrada,  pelo  que  foi  acionada  a  PMPE,  determinando  a  
denunciada  SGT  ELIZABETH,  despachante  do  CIODS,  que  a  GT  5314,  do  13ºBPM  ,  
comandada pelo SD SÉRGIO comparecesse ao local.

Primeiramente chegou ao local a MCS 2208 e 2210, compostas pelos denunciados  
Sds DIAS, LIMA, NASCIMENTO e FERNANDES (que faziam parte da Operação SECOVE),  
perante  quem  o  infrator  EDSON  ANTÔNIO  informou  que  a  arma  apreendida  era  de  
propriedade do denunciado DÉSIO DONATO DOS SANTOS, seu tio, Cabo da PMPE, que faz  
parte da mesma unidade operacional, e que, a pedido deste, estava trasportando a arama  
para a residencia da filha do mesmo, veis que ele havia esquecido na casa de sua genitora.

Diante de tais informações, o SD LIMA entrou em contato com o CB DONATO, o  
qual compareceu ao local e confirmou  a propriedade do revólver, bem como, todo o relato  
feito pelo seu sobrinho. E, após manter um diálogo com os Sds. DIAS, LIMA NASCIMENTO e  
FERNANDES, conseguiu a liberação do seu sobrinho EDSON  e da sua arma, sendo tais  
liberações previamente comunicadas a SGT ELIZABETH, a qual autorizou a transação.

De acordo com os autos, identificada a propriedade da arma, o SD LIMA entrou  
em contato co  o CIODS, informando que a ocorrência tinha sido resolvida no local e que, o  
solicitante não tinha interesse em prosseguir na ocorrência,  fato negado por este e pelos  
seguranças, quando de suas oitivas.

Logo após liberado o infrator e a arma apreendida, chegou ao local a GT 5314,  
comandada  pelo  SD  SÉRGIO,  o  qual  foi  informado  pelo  Sr.  ALBÉRICO  ANTÔNIO  
FUGUEREDO ALVES,  porteiro  do  conjunto  habitacional,  que  tudo  havia  sido  resolvido  
pelas MCS, fato confirmado por estas, que retornaram ao local do ocorrido.

Acrescenta as peças informativas que, ao ser ouvido, durante o inquérito policial,  
o  CB  DONTO,  negou  haver  solicitado  o  transporte  da  arma  ao  seu  sobrinho  EDSON,  
acrescentando que, inclusive, tal arma encontrava-se quebrada.

Ante o exposto, encontram-se SGT MARIA ELIZABETH BARBOSA DA SILVA, CB  
DÉSIO DONATO DOS SANTOS, SD FLAVIO LUIZ DE LIMA AZEVEDO, SD ANTÔNIO  
ALVES DIAS FILHO,  SD JOSÉ FLÁVIO JÚLIO DO NASCIMENTO e  SD ALEXANDRE 
LUIZ FERNANDES BARBOSA incursos  nas penas do art.  319 do Código Penal  Militar,  
razão pela qual oferece a presente denúncia para que, recebida e autuada,  se instaure o  
devido  processo  legal,  com observância  ao  disposto  no  art.  399  e  seguintes  do  CPPM,  
requerendo desde já a citação dos denunciados....    

Recife, 10 de julho de 2007.
________________________
Promotor de Justiça Criminal

Encarregado do IPM

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação.
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Da fundamentação:
O autor pleiteia o objeto da demanda administrativa com fulcro no art. 21, XII, da  

LC nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que”:
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em  

julgado, exceto  quando  o  seu  ingresso  em  quadro  de  acesso  for  aprovado  por  voto,  
devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de  
Promoção de Praças.

A peça vestibular do Ministério Público ofertou denúncia em desfavor dos policiais 
militares,  apontando  a  conduta  delitiva  tipificada  no  art.  319  do  CPM,  cujo  texto  traz  o 
seguinte teor:

“Art.319 do CPM 
Retardar ou deixar de praticar indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra  

expressa disposição de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal:
Pena: detenção de, 06 (seis) meses a 2 (dois) anos.”

Analisando  a  denúncia  do  “parquet”,  pesa  em  desfavor  do  querelante  grave 
acusação pela prática de conduta criminosa, merecedora de total repúdio por parte daqueles 
que ostentam os uniformes da Polícia Militar de Pernambuco, instituição secular, cujos valores 
deontológicos sempre foram pautados na lealdade, amor a verdade, combate a criminalidade, 
obediência as ordens legais e outros tantos que fazem da corporação, um órgão do Estado  
respeitado e admirado pela sociedade pernambucana. 

Nestes termos, os membros da Comissão de Promoção de Praças resolvem, rejeitar 
os argumentos do requerente, e decidir pela improcedência do pedido.

Ex positis:    
A  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com esteio  nas  sobreditas  razões  e,  com 

fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, pugna pelo 
INDEFERIMENTO do pleito.

É o parecer. 

XI. Requerente:
SD QPMG/27594-8/20ºBPM – EDIJAILSON BARBOSA DA SILVA

II. Objeto:
Promoção  à  graduação  de  CABO  PM,  nos  termos  do  art.  21,  XII,  da  Lei 

Complementar nº 134/08.
III. Dos Fatos:
O demandante participou do CFC no período de 1º de setembro a 10 de novembro 

de 2010,  tendo concluído com aproveitamento,  mas  não fora  promovido por  se  encontrar 
respondendo ao Processo Crime nº 177661620038170001, denunciado nos termos do art. 121 
c/c art. 14, II e 121 c/c os arts. 14, II, e 29, c/c art. 69, todos do Código Penal, em tramitação 
na 1ª Vara do Tribunal do Juri da Capital. 

Acostou aos autos cópia da denúncia e certidões da JME, TJPE, Justiça Federal e 
Diploma do CFC/2010.

Finalizou ressaltando que sua pretensão encontra  guarida legal  nos  dispositivos 
supra elencados da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008. 

É a primeira vez que requer.
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Vejamos excerto da denúncia ofertada pelo Ministério Público:
“O Ministério Público do Estado de Pernambuco, através da 43ª Promotoria de  

Justiça substituta  da Capital,  atualmente  no exercício da  função de  Assessor  Técnico de  
Justiça Substituta da Capital, em cumprimento à delegação de Sua Excelência, o Procurador  
Geral de Justiça, nos autos do Inquérito Policial Militar – 001.2003.017766-0 incluso, vem,  
perante Vossa Excelência, com fundamentos nos arts. 24 e 41 do Código de Processo Penal,  
oferecer DENÚNCIA contra:

...  EDJAILSON BARBOSA DA SILVA, brasileiro, ... , pela prática das condutas  
delituosas a seguir narradas:

No dia 14 de maio de 2001, a partir das 22h30min, entre o Hospital das Clínicas,  
bairro Cidade Universitária, e o 10º Esquadrão de Cavalaria Mecanizada do Exército, na  
rodovia BR 232,  os denunciados, livres e conscientemente,  excedendo os limites do dever  
legal, cada um se utilizando de armas de fogo e assumindo o risco de produzirem o resultado  
morte, agindo com dolo eventual, efetuaram vários disparos certeiros em direção à lataria e  
aos  pneus  do  ônibus  da  empresa  de  Transporte  Metropolitana,  nº  de  ordem 297 –  SEI-
Perimetral, itinerário 207 Barro/Macaxeira (BR 101), vermelho, marca Mercedes Benz, placa  
KFS-2628-PE, no qual viajavam, dentre outros passageiros, os ofendidos  GILVANEY DOS 
SANTOS  LEANDRO,  JOSIVÂNIA  PAULA  DA  SILVA  e  JOSÉ  VALTER  FERREIRA  DA  
SILVA,todos atingidos por projéteis de arma de fogo, conforme perícias tanatoscópica de fl..  
278 (numeração original da Vara da Auditoria da Justiça Militar), traumatológicas de fls. 51  
e  52  (numeração  do  vol.  III,  aberto  pela  Polícia  Militar  em  decorrência  de  diligências  
requeridas  pelo  Procurador  Geral  de  Justiça)  e  em  veículo  de  fls.  270/277  (numeração  
original da Vara da Auditoria da Justiça Militar).

Em relação ao ofendido GILVANEY DOS SANTOS LEANDRO, evidencia-se que o  
mesmo foi atingido por seis projéteis e faleceu em decorrência de ferimentos penetrantes e  
transfixantes  de  tronco,  conforme  a  mencionada  perícia.  Nada  obstante  a  morte,  os  
denunciados devem responder pelo crime de homicídio em sua forma tentada, em nome do  
princípio in dubio pro reo, já que se sabe quem praticou a ação, mas se desconhece quem  
produziu  o  resultado.  É  que  em  face  das  perícias  balísticas  realizadas,  dos  eis  citados  
projéteis,  apenas três foram localizados no corpo da vítima e  dos  quais  somente dosi  se  
prestavam a exames microcomparativos, evidenciando-se que um destes saiu da boca do cano  
da submetralhadora, calibre 9mm, marca Ina/Imbel, modelo 953, nº EX. 19348, portada pelo  
primeiro denunciado (ADEILTON) e outro procedeu do revólver, calibre 38 Special, Rossi, nº  
J188083, utilizado por um passageiro que integrava um grupo de cinco indivíduos, três deles,  
maiores de idade e identificados por José Edmilson Policarpo, Jefferson dos Santos Gouveia  
e Ednaldo Ferreira da Silva, todos já processados e condenados perante o juízo da 13ª Vara  
Criminal, nos autos da ação penal 001.2001.013740-9, por infração ao art.  157, §3º, in fine,  
do CP, não sendo, destarte, possível detectar qual deles ceifou a vida do referido ofendido,  
sem falar que os ferimentos transfixantes também o atingiram em regiões vitais (linha axilar  
anterior  a  nível  do  sexto   espaço  intercostal  e  região  lombar  esquerda),  podendo  tê-lo  
matado.

No  tocante  aos  ofendidos  JOSIVÂNIA  PAULA  DA  SILVA  e  JOSÉ  VALTER  
FERREIRA DA SILVA, que sofreram as lesões corporais graves descritas nas mencionadas  
perícias,  produzidas  por  instrumento  pérfuro-contundente,  no  dia,  hora  e  locais  antes  
mencionados, os denunciados, livres e conscientemente, em comunhão de ações e desígnios,  
excedendo os limites do dever legal e assumindo o risco de produzirem o resultado morte, em  
face de terem efetuado diversos disparos de arma de fogo em direção ao ônibus, estando este  
em movimento, dos quais pelo menos 35 atingiram a sua lataria, todos orientados de fora  
para dentro, e quatro os seus pneus, iniciaram a execução de um crime de homicídio, que não  
se consumou por circunstâncias alheias às suas vontades, seja, em relação à vítima Josivânia,  
a região que a mesma foi atingida (cotovelo), e em relação ao ofendido José Valter, o pronto 
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atendimento  e  o sucesso na  intervenção médica,  já  que  igualmente  à vítima fatal,  foram  
diagnosticados ferimentos penetrantes de abdome e tórax por projétil de arma de fogo, que  
poderiam tê-lo matado(...)

(...) Em face dessa informação, policiais militares em serviço no dito posto, dentre  
eles  a  testemunha  Jorge  Marques  Ursolino,  comunicaram  a  ocorrência  ao  Centro  de  
Operações da Polícia Militar – COPOM, que por sua vez, acionou as viaturas 5127, 5213 e  
5112, a fim de se dirigirem ao aludido Terminal. A primeira era ocupada pelos denunciados  
ADEILTON JOSÉ DE SOUZA e  EDJAILSON BARBOSA DA SILVA,  além da testemunha  
Rinaldo Alexandre Barbosa. A segunda, pelo denunciados SANDRO SÉRGIO DE MORAIS e  
pelas  testemunhas  Zilmar  José  de  Sales  e  Ednaldo  Barbosa  da  Silva.  A  terceira,  pelos  
policiais Edvaldo Ferreira de Melo, Genivaldo Leite Ferreira e Uiraquitan Reis de Souza.

Os autos noticiam ainda que outras viaturas, além dessas três, e sem que tivessem  
autorização do COPOM deram apoio à ocorrência. Foram elas as viaturas  5218,  ocupada 
por Ronaldo Firme de França,  José Filipe Nery Filho e Rinaldo Gomes Sobrinho; 5224,  
ocupada pelos denunciados José Benedito da Silva Filho,  Ednaldo de Souza Pinto e Jorge  
Antônio do Nascimento; 5121, ocupada por Romualdo Leite de Queiroz, Carlos Fernandes da  
Silva e Valdézio Andrade do Amaral; e 5115, ocupada pelos policiais Severino Alves de Melo,  
Gilberto Pergentino da Silva e Ricardo de Melo Fernandes (...)  

(...) Prosseguindo nas diligências, a polícia militar obteve êxito em localizar o dito  
coletivo na parada de ônibus localizada no Hospital  das Clínicas,  efetuando um cerco e  
determinando que o motorista do coletivo não prosseguisse a viagem.

Até aí aqueles indivíduos não tinham conhecimento que estavam sendo seguidos. A  
dita constatação somente ocorreu quando o ônibus, repita-se, foi cercado, e os mesmos viram  
desembarcar da viatura, alguns policiais, dentre eles o denunciado  SANDRO SÉRGIO DE 
MORAIS, integrante da viatura 5213. 

Após isso, os autos revelam que se iniciou um tiroteio, pois enquanto a polícia  
militar  deu  ordem de  parada ao coletivo,  um dos  assaltantes,  direcionando uma arma á  
cabeça do motorista, exigiu que o mesmo prosseguisse viagem, em que foi atendido. É não é  
só. Houve outros disparos de arma de fogo após o deslocamento e durante este, bem como na  
BR-232, onde efetivamente o coletivo parou, em face de ter os pneus estourados.

Os  denunciados  ADEILTON  JOSÉ  DE SOUZA  e  EDJAILSON  BARBOSA  DA 
SILVA, ouvidos às fls. 106/107 – 231/232 e 59/60 – 222/223, SANDRO SÉRGIO DE MORAIS,  
ouvido às 62/63 e 247/248; JOSE BENEDITO DA SILVA FILHO e EDNALDO DE SOUZA  
PINTO, às fls. 82/83 e 84/85, confessaram ter efetuado disparos de arma de fogo contra o  
veículo  em  que  as  vítimas  viajavam,  ao  passo  que  o  último  JORGE  ANTÔNIO  DO 
NASCIMENTO, apesar de ter  sido ouvido às  fls.  86/87 e de ter  negado a realização de  
qualquer disparo,  foi delatado pelo denunciado José Benedito da Silva Filho, integrante da  
mesma viatura, no depoimento deste às fls. 258/259.

Destarte,  nada obstante  a presença de cinco indivíduos no coletivo que,  antes  
haviam desembarcado de um carro roubado portando três armas de fogo, não há dúvida de  
que  os  denunciados,  utilizando-se  de  instrumento  de  alto  poder  vulnerante,  disparando  
inúmeras vezes contra um veículo em movimento (as testemunhas falam em rajadas), em alta  
velocidade, assumiram conscientemente o risco de matar um ou mais dos seus ocupantes,  
como efetivamente ocorreu,agindo, portanto, com dolo eventual, e excedendo os limites do  
dever legal,  em face do exercício imoderado e excessivo da obrigação de preservação da  
ordem pública.

E  como,  desse  modo  procedendo,  tenham,  ADEILTON  JOSÉ  DE  SOUZA,  
EDJAILSON BARBOSA DA SILVA, SANDRO SÉRGIO DE MORAISM, JOSÉ BENEDITO  
DA SILVA FILHO, EDNALDO DE SOUZA PINTO e JORGE ANTÔNIO DO NASCIMENTO 
incorrido nas penas dos arts. 121 c/c o art. 14, II e 121 c/c os arts. 14, II e 29, todos c/c o art.  
69 do Código Penal, o Ministério Público oferece contra eles a presente DENÚNCIA, ...  
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É o que de proeminente há em relevo. Passamos à fundamentação.
Fundamentação:
O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que giza o art. 21, XII, 

da Lei Complementar nº 134/2008. Vejamos o seu inteiro teor, in verbis:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:
I a XI – omissis.
XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em  

julgado,  exceto  quando  o  seu  ingresso  em  quadro  de  acesso  for  aprovado  por  voto,  
devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de  
Promoção de Praças.

Perlustrando as peças acostadas ao processo, é de fácil constatação que os crimes 
de homicídio e de lesão corporal atribuídos aos militares pelo parquet,  deu-se em virtude do 
excesso punível, previsto no art. 23, parágrafo único, do CP. Os policiais militares agiram fora 
dos limites legais, empregando esforço excessivo como resposta aos disparos de arma de fogo 
dos  criminosos.  Reagiram efetuando  35  (trinta  e  cinco)  disparos,  dentre  metralhadoras  e 
revólveres, contra um ônibus que estava com 40 (quarenta) passageiros, resultando na morte  
de um passageiro e ferimentos graves em outros dois, pessoas que nada tinham a ver com os 
criminosos.  A  ação  desastrosa  dos  policiais  militares,  só  não  causou  maiores  danos  por 
questões alheias a vontade deles.

No tocante ao excesso punível, especificamente na hipótese da aludida causa de 
justificação,  o  não  menos  ilustre  CEZAR ROBERTO BITTENCOURT,  Doutor  em Direito 
Penal, no artigo intitulado “Excesso no estrito cumprimento do dever legal: compatibilidade 
lógico-dogmática”, publicado no boletim IBCCRIM, ano 13, nº 161, abril 2006, p. 18, assinala 
que  “para  a  análise  do excesso,  é  indispensável  que  a  situação  inicialmente  caracterize  a 
presença de uma excludente, cujo exercício, em um segundo momento, mostre-se excessivo.  
Assim,  por exemplo,  o  agente  pode encontrar-se,  inicialmente,  no estrito cumprimento  do 
dever legal, isto é, satisfazendo todos seus requisitos legais, mas, durante seu exercício, pelos 
meios que emprega, ou pela imoderação do seu uso ou ainda pela intensidade do seu emprego, 
acaba ultrapassando os  limites  do estritamente  legal,  exatamente  como ocorre  na legítima 
defesa, que se inicia legítima, deslegitimando-se, contudo, pela imoderação do uso que faz dos 
meios adequados. O excesso punível, seja a título de dolo, seja a título de culpa, decorre do  
exercício imoderado ou excessivo de determinado dever, que acaba produzindo resultado mais  
grave  do  que  o  razoavelmente  suportável  e,  por  isso  mesmo,  nas  circunstâncias,  não 
permitido”.  (grifo nosso). 

Neste diapasão, os membros da Comissão de Promoção de Praças não vêm guarida 
legal no pleito do requerente, julgando-o IMPROCEDENTE. 

 
Ex positis:
Os  membros  da  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com fulcro  nas  sobreditas 

razões, e fundamentado no art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de 
votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.

É o parecer.

XII. Requerente:
SD QPMG/27034-2/22ºBPM - JOSELITO PEREIRA DA SILVA. 

Objeto:
Promoção  à  graduação  de  CABO  PM,  nos  termos  do  art.  21,  XII,  da  Lei 

Complementar nº 134/08.
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Dos Fatos:
O requerente pleiteia o objeto sobreposto, alegando em suma que,  participou do 

Curso de Formação de Cabo, no período de 05 de julho a 20 de agosto de 2010, porém deixou  
de ser  promovido à  graduação de Cabo PM, haja vista que no dia de sua formatura  fora 
autuado em flagrante delito e recolhido ao CREED, acusado pela prática do crime de roubo,  
no município de Camaragibe, incorrendo nos termos do art. 21, II, da LC nº 134/2008 (Lei de 
Promoção de Praças).

Acostou cópia do Alvará de Soltura, expedido pelo Juiz plantonista, assegurando 
que foi posto em liberdade.

Busca ver seu pleito atendido nos termos do art. 21, XII, da LC nº 134/2008.  

Acostou ao seu requerimento documentos. 

É a primeira vez que requer.
Vejamos excerto do Auto de Prisão em Flagrante Delito: 
(...)  Em  seguida  passou  a  autoridade  a  qualificar  e  interrogar  o  autuado  

JOSELITO PERIERA DA SILVA, nacionalidade brasileira, natural de RECIFE, PE, data de  
nascimento 15.10.1963,  46 anos,  solteiro,  04 filhos,  filho de Natanael  Pereira da Silva e  
Lenira Gonçalves da Silva, com 2º grau, residente a Rua Sapucai, 10, UR-7, Várzea, Recife,  
PE, Soldado da Polícia Militar, Mat. 27034-2, RG 31447, lotado no 22ºBPM, em Surubim, o  
qual depois de cientificado das imputações que lhe são feitas e esclarecidos os seus direitos  
constitucionais, dentre os quais o respeito a sua integridade física e moral, o de permanecer  
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e do advogado, a comunicação de sua  
prisão a sua família ou a qualquer outra pessoa indicada,  bem como a identificação dos  
responsáveis por sua prisão, previstos no art. 5º, incisos LXII, LXIII, LXIV, da Constituição  
Federal  vigente  e  art.  306  e  seus  parágrafos  do  CPP,  adiantando  não  ter  parentes  ou  
qualquer pessoa,  para ser comunicada sua prisão ao seu advogado Eloy Hilton de Carvalho,  
OAB  PE  10260.  Sendo  interrogado  pela  autoridade  a  respeito  do  fato,  o  interrogado  
esclarece nos termos do art. 188 do Código de Processo Penal, que nesta data se encontrava  
no interior  do supermercado Arco Iris, no centro de Camaragibe, para fazer compras; que se  
recorda de ter dado algumas voltas no mencionado local, mas não se recorda de ter pego os  
perfumes;  que  afirma  ter  passado  pelo  caixa  da  loja  e  pagou  em dinheiro  as  compras  
apresentadas no caixa,  que seriam feijão, fubá e charque e depois saiu do Supermercado sem  
pagar os dois perfumes; que quando se encontrava do lado de fora do estabelecimento foi  
abordado por um segurança do Supermercado Arco Iris, que lhe perguntou se o mesmo havia  
furtado  algum  produto  e  ter  saído  do  local  sem  pagar,  ao  que  de  imediato  o  autuado  
apresentou a sacola que tinha nas mãos com as compras que o mesmo havia pago e afirmou  
que  dentro  desta  sacola  havia  dois  perfumes,  os  quais  haviam  sido  mencionados  pelo  
segurança do local; que o segurança o conduziu para o interior do Supermercado e mostrou-
lhe as duas caixas vazias dos dois perfumes; que o autuado prontificou-se a pagar pelos dois  
perfumes o que não foi aceito pelos funcionários do Supermercado; que diante dos fatos a  
PM foi acionada e o conduziu, juntamente com os funcionários para esta delegacia; que o  
autuado afirma ter problemas de saúde, como pressão alta e diabetes, e afirma também que  
algumas vezes não se lembra de atos praticados pelo mesmo; que o autuado afirmou não se  
lembrar de ter furtado os dois perfumes nesta delegacia pela equipe policial; que o autuado  
afirma não ter diagnóstico do mencionado problema, e afirma que não faz nenhum tipo de  
tratamento específico para os  esquecimentos.  O autuado afirmou que toma remédio para  
controlar a pressão arterial  e de vez em quando toma  diazepan; que diz  te tomado um  
comprimido de diazepan ontem à noite; que o autuado é soldado da Polícia Militar, lotado no  
22ºBPM, em Surubim, e desde o dia 05.08.10, encontra-se no CEMET, no Curado, fazendo  
curso  para  CABO  da  PM;  que  o  interrogado  nega  já  ter sido preso; que prestou tais 
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declarações na presença do advogado Eloy Hilton de Carvalho, OAB PE 10260; que afirma  
não ter sofrido nenhum tipo de violência por parte das equipes policiais, assim como pela  
vítima ou funcionários do Supermercado. Nada mais disse nem lhe foi perguntado. Lido e  
achado  conforme  mandou  a  autoridade  encerrar  o  presente  auto  que  assina  com  a  
autoridade, o conduzido e comigo Escrivão, que o digitei.      

Ao consultar a Diretoria de Gestão de Pessoas, o setor cartorial, responsável pelo 
controle  dos  Conselhos  de  Disciplina  informou  que,  em  decorrência  do  acontecido,  o 
demandante  foi  submetido a Conselho de Disciplina,  nos termos  da Portaria do Comando 
Geral nº 1377, de 23 DEZ2010, consoante publicou o BG nº 238, de 28DEZ2010. 

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação.
Da fundamentação:
O pleito requerido não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que reza o  

art. 21, XII, da LC nº 134/08, in verbis:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que”:
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em  

julgado, exceto  quando  o  seu  ingresso  em  quadro  de  acesso  for  aprovado  por  voto,  
devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de  
Promoção de Praças.

O  flagrante  consubstanciado  pelos  depoimentos  das  testemunhas,  vítimas  e  a 
própria declaração conferida pelo autuado são provas, cabais, incontestáveis, da existência do 
crime e da autoria atribuída ao demandante.  Contra  prova não há argumentos.  Some-se a 
pendência judicial em que se encontra, a condição de aconselhado em que atualmente ele está,  
situação  em  que  é  avaliada  a  sua  conduta  delitiva,   frente  aos  valores  cultivados  pela 
instituição  e  presente  no  Código  de  Ética  dos  Militares  do  Estado,  podendo  o  processo 
administrativo resultar em arquivamento, punição administrativa, ou ainda a pena capital, de 
exclusão a bem da disciplina. O art. 21, inciso II, do diploma legal suso mencionado, proíbe a 
inclusão do militar no QA para ser promovidos, quando estiver respondendo a Conselho de 
Disciplina. 

Os  fatos  esposados  são  subsídios  suficientes  para  fundamentar  a  decisão  dos 
membros da comissão no sentido de não acolher o pleito, por considerar que a conduta do 
autuado feriu gravemente os valores deontológicos da instituição Polícia Militar, não existindo 
procedência no pedido.

Ex positis:    
A  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com esteio  nas  sobreditas  razões  e,  com 

fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, pugna pelo 
INDEFERIMENTO do pleito.

É o parecer. 

XIII. Requerente:
2º SGT QPMG/31434-0/CASIS - SÉRGIO ANTÔNIO DE LIRA. 

Objeto:
Inclusão no Quadro de Acesso para as promoções de 11JUN2011, nos termos do 

art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08.
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Dos Fatos:
O demandante pleiteia o objeto suso mencionado, alegando em suma que, foi posto 

na condição de suplente, na convocação para o exame de saúde pertinente as promoções de 
11JUN2011,  por  se  encontrar  denunciado  na  Justiça  Militar  Estadual,  respondendo  ao 
processo nº 001.2003.055727-6/DIST. JME- 6.230, o que é fator impeditivo para ingresso no 
Quadro de Acesso, nos termos do art. 21, XII, do suso caderno normativo. 

Arguiu em seu favor a aplicação do princípio da  isonomia,  contido no art. 5º da 
CF/88,  haja  vista  que,  o  então  CAP  PM  ALEXANDRE  FREITAS  FERREIRA,  estando 
denunciado no mesmo processo criminal,  obteve a promoção ao Posto de Major QPOPM, 
consoante publicou o DOE do dia 11JUN2010.

Acostou ao seu requerimento documentos. 
É a primeira vez que requer.
Destarte, eis excerto da denuncia ofertada pelo Ministério Público. 
(...)  O  Ministério  Público  do  Estado  de  Pernambuco,  por  intermédio  da  

Promotoria de Justiça infra-assinada, com exercício na Central de Inquérito, no uso de suas  
atribuições,  vem,  perante  V.  Exª,  com  fulcro  no  Inquérito  Policial  Militar  em  anexo,  
DENUNCIAR

..., SÉRGIO  ANTÔNIO  DE  LIRA,  brasileiro,  Sargento  da  Polícia  Militar  
Matricula 31434-0 ,..... pelas razões de fato e de direito que a seguir expõe.

Consta dos autos do Inquérito Policial Militar em apenso que, em 19 de dezembro  
de 2000, por meio da Portaria nº 006/2000/IT, do Comandante do 11º BPM, foi instaurado  
Inquérito Técnico para apurar a responsabilidade de acidente ocorrido no dia 17.12. 200, na  
Av. Augusto Moreira com a rua Jornalista Lins de Andrade, em Olinda-PE, envolvendo o  
veículo particular, placas MMO 4066,  Fiat Elba e, a viatura 44675, Ipanema, ano 1998,  
carga do 11ºBPM, conduzida, na ocasião pelo soldado Edson José da Silva.

Concluido o IT, o soldado PM Edson foi considerado responsável pelo acidente ,  
tendo sido condenado a ressarcir os danos materiais à Polícia Militar e ao proprietário do  
veículo atingido.

Ocorre que, tendo em vista a necessidade de juntada de novas diligências, o IT só  
foi efetivamente concluído em agosto de 2001 e homologado em novembro daquele mesmo  
ano. Nesse ínterim, no entanto, coma autorização do Major PM Euse José da Silva, então  
comandante do 11ºBPM, a viatura em questão foi cedida à comunidade de Bola na Rede, por  
solicitação de lideranças locais, para atuar naquela área, com contrapartida de que fossem  
efetuados os reparos necessários.

Por  sua  vez,  os  responsáveis  imediatos  pela  preservação de  tal  patrimônio,  o  
capitão PM ALEXANDRE FREITAS FERREIRA, fiscal administrativo, o 2º Ten PM SÉRGIO  
LUIZ  NUNES DA DOSTA, chefe da seção de transpsorte e de comunicação, , o 2º Sargento  
PM SERGIO ANTÔNIO DE LIRA e o 3º Sargento PM GILSON LOPES DE VASCONCLEOS,  
os dois últimos auxiliares da Seção de Transporte e de Comunicação, não providenciaram  
nenhum registro  acerca  das  condições  em que  se  encontrava  a  viatura  no  momento  do  
repasse à comunidade, embora haja noticias nos autos  de que já naquela ocasião as avarias  
excediam ao que fora constatado na inspeção da viatura realizada após o acidente (fls.29),  
consignada no IT.

O dano ficou ainda mais evidenciado quando, depois de cerca de seis meses, o  
veículo  retornou  ao  11ºBPM,  com apenas  parte  dos  serviços  de  funilaria  efetuados,  em  
virtude do desinteresse da comunidade em realizar os consertos restantes, visto que houve a  
aquisição de uma viatura nova  para aquela área.

Dessa  forma,  não  resta  dúvida  de  que  a  falta  de  cuidados  e  a  omissão  no  
acompanhamento  e  registro  das  condições  da  VT  4675,  fizeram  desaparecer   peças  e  
equipamentos, levando à deterioração do bem público. 
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Por essa época, o soldado PM Edson obteve autorização do Diretor da DAL (fls  
88) para efetuar o conserto do carro diretamente, evitando, dessa forma, os descontos em  
seus  vencimentos,  os  quais,  totalizados,  chegariam  à  cifra  de  R$  4,425,05  (quatro  mil,  
quatrocentos e vinte e cinco reais e cinco centavos), sem contar o valor de R$ 1.100,00 (hum  
mil e cem reais) devido ao proprietário do veículo civil, efetivamente pago (fls. 193).

Assim  autorizado,  o  soldado  Edson  entrou  em  contato  com  o  capitão  PM  
Alexandre, que intermediou com a oficina de Josimar Soares de Morais, o conserto da viatura  
com relação  aos  serviços  de  lanternagem e  pintura.  Na  contratação  dos  serviços,  ficou  
acertado que o soldado Edson arcaria com os custos dos serviços, inclusive daqueles que não  
tinham relação com o acidente por ele motivado, como danos na parte traseira do veículo  
decorrentes da falta  dos cuidados necessários à preservação do veículo pelos denunciados e  
da passagem pela comunidade de Bola na Rede, pelo que pagou a quantia de R$ 830,00  
(oitocentos e trinta reais), conforme se verifica do recibo acostado às fls. 194, valor muitas  
vezes  inferior  ao  que  teria  de  ressarcir  caso  o  serviço  tivesse  sido  providenciado  pela  
administração.

Problemas na conclusão dos serviços relativos à falta de peças e equipamentos  
que haviam sido extraviados ou que não constavam do acerto verbal feito com o soldado  
Edson, levaram o Major PM José Manoel Rodrigues Batista, subcomandante, a autorizar a  
retirada de peças da viatura Ipanema de patrimônio 4674 para serem utilizadas na VT 4675,  
dentre  as  quais  o  capô,  o  para-brisas,  o  radiador  completo  e  algumas  lanternas,  em  
descumprimento a uma determinação publicada no BG nº 126, de 04 de julho de 1996 e no  
BG nº 081,  de  04 de maio de 1999.  Mesmo assim,  a viatura retornou com o serviço de  
lanternagem concluído, mas rebocada, vez que faltavam aina algumas peças e equipamentos,  
como consta do termo de avaliação, às fls. 128.

O presente relato encontra respaldo na prova testemunhal  e na documentação  
acostada aos autos, que evidenciam a conduta delituosa dos denunciados no âmbito de suas  
respectivas  competências.  Quanto ao Major  PM Batista,  embora sua conduta  tenha sido  
condenável do ponto de vista disciplinar e possivelmente da moralidade administrativa não  
constituiu ilícito penal.

Ante o exposto,  encontram-se EUSE JOSÉ DA SILVA,  ALEXANDRE FRIETAS  
FERREIRA, SÉRGIO LUIZ NUNES DA COSTA,  SERGIO ANTÔNIO DE LIRA  e GILSON 
LOPES DE VASCONCELOS incursos nas penas do art.  259, parágrafo único, do Código  
Penal Militar, pelo que, pede e espera esta Promotoria de Justiça seja recebida a presente  
denúncia, instaurada a ação penal e dado prosseguimento aos demias atos processuais, até a  
condenação final dos denunciados, caso comprovados os fatos ora articulados, requerendo,  
desde já, as citações dos mesmos para os interrogatórios e acompanhamento da ação penal,  
bem como a ouvida das testemunhas abaixo arroladas, de tudo ciente o Ministério Público.

Recife, PE, em 20 de outubro de 2003

Promotor de Justiça

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação.

Da fundamentação:
O autor pleiteia o objeto da demanda administrativa com fulcro no art. 21, XII, da  

LC nº 134/08. Vejamos o que giza a norma, in verbis:

 “Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que”:
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em  

julgado, exceto  quando  o  seu  ingresso  em  quadro  de  acesso  for  aprovado  por  voto,  
devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de  
Promoção de Praças.
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À partida, o requerente busca a tutela do princípio da isonomia, previsto no art. 5º 
da CF/88. Assaz elucidativo que a aplicação do instituo constitucional em comento,  exige 
condições jurídicas iguais para os beneficiários.  Considera-se em situação igual,  perante a  
carta magna, aqueles que estão em mesma posição nas vistas da lei. Assim, deve ser observado 
as  condições  jurídicas.  No  caso  em exame,  o  então  Cap.  PM  ALEXANDRE  FREITAS 
FERREIRA,  denunciado  no  mesmo  processo,  obteve  o  acolhimento  de  seu  pleito  pela 
Comissão de Promoção de Oficiais,  sendo promovido por Antiguidade ao Posto de Major 
QOPM. É oportuno frisar que a decisão conferida pelos membros daquela mesa julgadora, não 
vincula o entendimento desta Comissão, entrementes, as condições fáticas sobrepostas, são 
portadoras de indubitável evidências de que o postulante se encontra em condições jurídicas 
iguais ao oficial suso mencionado.

Isto posto, é com arrimo no poder discricionário conferido pelo art. 21, XII, da LC 
nº 134/2008 que os membros da comissão consideram como PROCEDENTE o pleito. 

Ex positis:    
A  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com esteio  nas  sobreditas  razões  e,  com 

fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, pugna pelo 
DEFERIMENTO do  pleito,  conferindo  ao  2º  SGT  QPMG/31434-0/CASIS  -  SÉRGIO 
ANTÔNIO DE LIRA, o direito de ter o nome inserido no Quadro de Acesso por Antiguidade, 
para as promoções de 11JUN2011, consoante o claro existente, nos termos da lei em vigor.

É o parecer. 

XIV. Requerente:
SD QPMG/26597-7/ELIEZER INÁCIO DA SILVA

Objeto:
Promoção à graduação de CABO PM, nos termos do art. 1º, 2º, 4º, I, 5º e 7º, todos 

da Lei Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
O autor da demanda participou do CFC no período de 05 de julho à 20 de de agosto 

de 2010, mas não fora promovido por se encontrar, à época, respondendo ao Processo Crime  
nº 001.2006.024986-3/Dist. JME - 6.793, dando-o como incurso nas penas do art. 205, do com 
(Embriaguez em serviço). Contudo, Auditor Militar, respaldado nos termos do art. 123, IV, c/c 
art. 125, VI, do CPM, reconheceu que o crime fora alcançado pela prescrição, razão esta que o 
fez declarar extinta a punibilidade do acusado e deu baixa no Processo, ocorrendo o trânsito 
em julgado no dia 23 de novembro de 2010.

Acostou aos autos cópia  da certidão com o trânsito em julgado,  expedido pela 
JME, e certidões com o nada consta do TJPE, DGP-8 e Diploma do CFC/2010.

Conclui,  ressaltando  que  sua  pretensão  encontra  guarida  legal  nos  dispositivos 
supra elencados da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008. 

É a primeira vez que requer.

Vejamos a Certidão da AJME.
CERTIDÃO

Eu,  Valmir  Araújo da silva,  Maj.  PM - chefe  de secretaria judicial  da justiça  
militar do estado de pernambuco, em virtude da lei,etc...cumprindo determinação do MM. juiz  
de direito, e respaldado no que preconiza o art. 5°, xxxiv, alínea "b", art. 42 e art. 124 da  
vigente constituição da república e ainda, atendendo ao pedido de ELIEZER INÁCIO DA  
SILV, portador da Ident.  n.° 31502/PMPE. Venho através deste,  certificar que,  efetuando  
busca nos arquivos desta corte de justiça militar estadual, foi encontrado em desfavor do 
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requerente, o registro do processo nº 001.1999.007088-4/DIST. JME – 5.381, incurso nas  
penas do art. 319 do CPM, onde em 24.03.2003, o MM. Juiz de Direito, consubstanciado nos  
termos do art.  123, inc. IV, c/c o art.  125, inc. VI e art.  133, todos do CPM, decretou a  
extinção  da  punibilidade  pela  prescrição,  determinando  o  arquivamento  dos  atuso,  e  o  
processo n.° 001.2006.024986-3/Dist. JME - 6.793, incurso nas penas do art. 202 do Código  
Penal Militar, o qual em 19.10.2010, o MM Juiz de Direito, respaldado nos termos do art.  
123,  IV  c/c  art.  125,  VI,  todos  do  Código  Penal  Militar,  reconheceu  a  extinção  da  
punibilidade,  tendo  a  sentença  transitada  em  julgado  em  23.11.2010./////.  O  referido  é  
verdade. dou fé (TJPE, art. 363 /resolução n° 10 de 28.12.1970). Eu, Valmir Araújo da Silva,  
Maj PM, Chefe de secretaria judicial da justiça militar do estado de pernambuco, que a fiz  
digitar e assino. l//l//////////////l//// 

É o que há em relevo. Vamos a fundamentação.
Da fundamentação:
Aquele  que  nada  deve  a  justiça,  goza  de  pleno  direito,  e  lhe  é  assegurada  a 

ascensão na vida profissional e particular. 
Assiste ao demandante o direito de ser promovido à graduação subsequente, por 

haver cessado a condição de  subjudice,  e em face do preenchimento dos requisitos legais 
impostos pela Lei Complementar nº 134/2008. 

Vejamos o que reza a norma sobre a matéria: 

Art.  5º  A  promoção  por  antiguidade  para  as  graduações  de  Subtenente,  1º  
Sargento,  2º  Sargento,  3º  Sargento  e  Cabo  se  baseia  na  precedência  hierárquica  de  um  
graduado sobre os demais de igual graduação, dentro do número de vagas estabelecidas nas  
respectivas Qualificações.

Art. 6º O militar do Estado que possuir a graduação de soldado, ao completar o  
interstício  para  promoção,  passará  a  integrar  o  Quadro  de  Acesso  para  promoção  à  
graduação imediata, respeitando-se a existência de vagas.

Art. 7º O militar do Estado que possuir a graduação de soldado, somente poderá  
ser  promovido  à  graduação  de  Cabo  após  concluir,  com  aproveitamento,  o  Curso  de  
Habilitação de Cabos.

As provas acostadas aos autos confirmam a conclusão do Curso de Formação de 
Cabo em 20 de agosto de 2010, de modo que o demandante possui a habilitação exigida no 
dispositivo suso elencado.

Se o motivo da não promoção se dera devido o demandante se encontrar inserido 
nas restrições impostas pelo art. 21, XII, do mesmo diploma legal, agora, comprovando que  
não  deve  mais  nada  a  justiça,  haja  vista  que  fora  beneficiado  pelo  instituto  jurídico  da 
prescrição,  que  resultou  no  arquivamento  do  processo,  nada  mais  justo  reconhecer  a 
procedência do pedido, juris et de jure.

Ex positis:
Os  membros  da  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com esteio  nas  sobreditas 

razões,  e  fundamentado  nos  art.  1º,  2º,  4º,  I,  5º  e  7º  da  Lei  Complementar  nº  134/08,  à  
unanimidade de votos, pugna pelo  DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Exmº Sr. 
Comandante  Geral  proposta  de  promoção  do  SD QPMG/26597-7/ELIEZER INÁCIO DA 
SILVA, à graduação de CABO PM, a contar de 23 de novembro de 2010.

É o parecer.

XV. Requerente:
SD QPMG/27643-0/IVSON PEREIRA ROCHA
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Objeto:
Promoção à graduação de CABO PM, nos termos do art. 1º, 2º, 4º, I, 5º e 7º, todos 

da Lei Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
O  postulante  requer  o  objeto  suso  mencionado,  arguindo  em  seu  favor  que 

participou do CFC no período de 1º de setembro à 10 de novembro de 2010, mas não fora 
promovido por se encontrar, à época, respondendo a Conselho de Disciplina nº 041/2010 – 4ª 
CPDPM.  Contudo, a trinca processante encerrou os trabalhos investigativos, opinando, em 
Relatório datado de 09 de junho de 2010,  pelo arquivamento do Processo Administrativo 
Disciplinar, tal entendimento fora acolhido e deliberado pelo Exmº Sr. Secretário da SDS, que 
determinou o arquivamento do feito, consoante trouxe a público o BG nº 004, de 06 de janeiro 
de 2011.

Acostou aos autos nada consta do TJPE, JME, JF, e Corregedoria.
É a primeira vez que pede.

Vejamos excerto do BG nº 004 de 06JAN2011:
Nº 041/2010
Origem: 4ª CPDPM Corregedoria Geral
Aconselhado: Sd PM Ivson Pereira Rocha – Mat. 27643-0, Sd PM João Batista de  

Almeida  Júnior  –  Mat.  980371-8.  Consubstanciado  nos  fundamentos  fáticos  e  jurídicos  
esposados no Relatório Processante de fls. 325/329, no Parecer Técnico às  fls336/338, na  
cota  ofertada  pelo  Corregedor  Auxiliar,  às  fls.  339  e  no  Despacho  Homologatório  do  
Corregedor Geral em exercício em exercício, às fls. 340, de 29 de outubro de 2010, determino  
o  arquivamento  do  processo  em  epigrafe.  Recife,  28DEZ2010.  Wilson  Sales  Damásio.  
Secretário de Defesa  Social.

   
É o que há em relevo. Vamos a fundamentação.
Da fundamentação:
O demandante deixou de ser promovido por se encontrar respondendo a Conselho 

de Disciplina, entretanto ele comprovou com o arquivamento do Processo de Disciplina que 
não deve mais nada, quer na esfera criminal, quer na esfera administrativa,.

Assiste ao demandante o direito de ser promovido à graduação subsequente, por 
haver cessado a condição de  subjudice,  e em face do preenchimento dos requisitos legais 
impostos pela Lei Complementar nº 134/2008. 

Vejamos o que reza a norma sobre a matéria: 

Art.  5º  A  promoção  por  antiguidade  para  as  graduações  de  Subtenente,  1º  
Sargento,  2º  Sargento,  3º  Sargento  e  Cabo  se  baseia  na  precedência  hierárquica  de  um  
graduado sobre os demais de igual graduação, dentro do número de vagas estabelecidas nas  
respectivas Qualificações.

Art. 6º O militar do Estado que possuir a graduação de soldado, ao completar o  
interstício  para  promoção,  passará  a  integrar  o  Quadro  de  Acesso  para  promoção  à  
graduação imediata, respeitando-se a existência de vagas.

Art. 7º O militar do Estado que possuir a graduação de soldado, somente poderá  
ser  promovido  à  graduação  de  Cabo  após  concluir,  com  aproveitamento,  o  Curso  de  
Habilitação de Cabos.

As  provas  acostadas  aos  autos  confirmam  que  o  motivo  da  não 
promoção se dera devido o demandante se encontrar inserido nas restrições impostas pelo art.  
21, IV, do mesmo diploma legal. Diante do arquivamento do processo, agora, comprovando 
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que não deve mais nada a justiça, haja vista que fora absolvido pela trinca disciplinar,  nada 
mais justo reconhecer a procedência do pedido,  juris et de jure,  a contar da publicação da 
deliberação do Secretário de Defesa Social.

 
Ex positis:
Os  membros  da  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com esteio  nas  sobreditas 

razões,  e  fundamentado  nos  art.  1º,  2º,  4º,  I,  5º  e  7º  da  Lei  Complementar  nº  134/08,  à  
unanimidade de votos, pugna pelo  DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Exmº Sr. 
Comandante Geral proposta de promoção do SD QPMG/27643-0/IVSON PEREIRA ROCHA, 
à graduação de CABO PM, a contar de 06 de janeiro de 2011.

É o parecer.
 

______________________________________
Carlos Alberto Nascimento Feitosa

Cel PM Mat. 1797-3 / Presidente da CPP
______________________________________

Eden de Moraes Vespaziano Borges
Cel PM Mat.1798-1/ Membro Efetivo
_______________________________
Maria de Fátima Sabino Nascimento

Cel PM Mat. 1903-8 / Membro Efetivo
______________________________

Marcos Luis Campelo Lira
Cel PM Mat 1739-6/ Membro Nato
_____________________________

Paulo de Brito Lima
Cap PM Mat. 2082-6/

Secretário Interino da CPP

2.  Despacho  deste  Comandante  Geral:  Aprovo  os  Pareceres  emanados  pela 
Comissão de  Promoção de  Praças. Publique-se.

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

(Sem Alteração)

CARLOS ALBERTO NASCIMENTO FEITOSA
Cel PM Chefe do Estado Maior

C O N F E R E:
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